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AVISO DE LICITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° Nº 013/2024 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS, Estado da Bahia, torna público, para conhecimento de quem 
possa interessar, que realizará a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério 
de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto 
Municipal nº 096/2023, de 31 de Maio de 2023, Decreto Municipal nº 057 de 29 de março de 2023, demais 
legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, PARA A EXECUÇÃO DA RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO 
GONÇALO DOS CAMPOS – BAHIA, COM RECUROS DA PROPOSTA Nº 027597/2018, DO MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL – SEINFRA, conforme projetos, planilha orçamentária e demais 
documentos em anexo ao processo. 

 
CADASTRO DAS PROPOSTAS NO SITE: Até às 08h00min do dia 11/03/2024. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 do dia 23/02/2024 às 08:00 horas do dia 11/03/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 11/03/2024, às 09h00min. 
LINK PARA CADASTRO DAS PROPOSTAS INICIAIS E DISPUTA:  BLL COMPRAS - licitações online: 

https://bll.org.br/; (41) 3097-4600 (Suporte aos Fornecedores) ou pelo contato@bll.org.br 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL  
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO: R$ 474.648,92 (quatrocentos e setenta e quatro mil e seiscentos e 
quarenta e oito reais e noventa e dois centavos). 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF. 

O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de São Gonçalo dos Campos 
(https://pmsaogoncalodoscampos.transparenciaoficialba.com/diariooficial/); no Setor de Licitações do Município 
de São Gonçalo dos Campos ou pelo site do BLL COMPRAS - licitações online: https://bll.org.br/ 

Informações adicionais podem ser obtidas junto, a Comissão Permanente de Licitação, através do e-mail: 
licita.saogoncalodoscampos2020@gmail.com. 

São Gonçalo dos Campos/Ba, 22 de fevereiro de 2024. 
 

 
TARCÍSIO TORRES PEDREIRA 

Prefeito Municipal 
ALINE PASCOAL DA SILVA 

Secretária de Planejamento 

Decreto N°038/2021 
ELDER DE OLIVEIRA MASCARENHAS 

Secretário de Infraestrutura 

Decreto N° 002/2021 

http://www.pmsaogoncalo.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.saogoncalodoscampos.ba.gov.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° Nº 013/2024 

 
O Município de São Gonçalo dos Campos, torna público que realizará licitação, na modalidade de 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA A EXECUÇÃO DA 
RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS – BAHIA, 
COM RECUROS DA PROPOSTA Nº 027597/2018, DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL – 
SEINFRA, conforme projetos, planilha orçamentária e demais documentos em anexo ao processo, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, das Leis Complementares 
nº 123/06, 147/2014, 155/2016, do Decreto Municipal nº 096/2023, de 31 de Maio de 2023, Decreto Municipal nº 
057 de 29 de março de 2023, e demais legislações aplicáveis. 

 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. – A Concorrência, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Concorrência, na Forma Eletrônica (licitações) do BLL COMPRAS - licitações online: https://bll.org.br/ 
conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre o Município de São Gonçalo dos Campos e a BLL 
COMPRAS. 
1.1.1- Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de contratação ou comissão de contratação formada por 
servidores indicados através de Portaria especial, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo “BLL COMPRAS” constante da página eletrônica do BLL COMPRAS - licitações 
online: https://bll.org.br/. 
1.2. – Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos, que 
especificam o serviço: 
 
Anexo I – Modelo declaração unificada; 
Anexo II – Modelo declaração de responsabilidade técnica; Anexo III – Modelo de tratamento diferenciado 
(ME/EPP); Anexo IV – Modelo de Atestado do Visita; 
Anexo V – Minuta de Contrato; 
Anexo VI – Modelo de Apresentação da Proposta - Carta Proposta, Planilha Orçamentária e BDI; 
Anexo VII – Projeto Executivo/Básico 
 
1.3. - O inteiro teor deste ato convocatório e de seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no 

site https://pmsaogoncalodoscampos.transparenciaoficialba.com/diariooficial/, no link 

https://pncp.gov.br/app/editais E/OU na BLL COMPRAS - licitações online: https://bll.org.br/ 

1.4. - O valor máximo que o Município de São Gonçalo dos Campos se propõe a pagar pela execução da 

totalidade dos serviços, objeto desta Concorrência Pública, perfaz o importe de R$ 474.648,92 (quatrocentos e 

setenta e quatro mil e seiscentos e quarenta e oito reais e noventa e dois centavos). 

 
2. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
 
2.1. - Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, conforme disposição elencada no art. 164 da Lei 
nº 14.133/2021, por meio eletrônico, via sistema BLL COMPRAS (em local especifico), via e-mail: 
licita.saogoncalodoscampos2020@gmail.com, ou ser protocolizado no horário de expediente da Prefeitura (das 
08h às 17h) – no Setor de Licitações, situado à Avenida Hanibal Pedreira, 01 – Centro – São Gonçalo dos 
Campos/Ba. 
2.1.1. - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações 
pelo e-mail: licita.saogoncalodoscampos2020@gmail.com. 
2.1.2. - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secretaria de 
INFRAESTRUTURA. 

mailto:prefeitura@saogoncalodoscampos.ba.gov.br
http://www.umuarama.pr.gov.br/
mailto:licita@umuarama.pr.gov.br
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2.2. - Nos termos do Art. 164 da Lei nº 14.133/2021, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data de abertura do certame. 
2.2.1. - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
2.3. - Caberá ao Agente de Contratação e ou comissão de contratação, auxiliado pelos responsáveis 
requisitantes pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) 
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
2.4. - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
2.5. - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
2.5.1. - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação e ou comissão de contratação, nos autos do processo de licitação. 
2.6. - Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada 
pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 
2.7. - Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados na 
página eletrônica do BLL COMPRAS - licitações online: https://bll.org.br/ e as especificações constantes 
no Projeto básico, PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerão 
às últimas. 

3. REFERÊNCIAS DE TEMPO 
 
3.1. - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. - Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País, que atenda às 
exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada, munida de chave de identificação e 
de senha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Edital. 
4.2. Consórcio: 
4.2.1. Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme justificativa técnica e 
econômica constante do procedimento administrativo. 
4.3. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que se enquadrarem 
em uma ou mais das situações a seguir: 
4.3.1.  Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos 
4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 
4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 
4.3.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
4.4. É vedada a subcontratação de serviços a terceiros, sem a prévia concordância do CONTRATANTE 
manifestada por escrito. 
4.4.1. Em caso de subcontratação, para serviços deste contrato, a mesma somente, poderá ocorrer com 
anuência e autorização prévia da Administração e, obrigatoriamente, para micro e pequenas empresas, 
conforme estabelece a Lei Federal nº 147/2014; 
4.5. Não será permitida nesta licitação a participação direta ou indireta de empresas que tenham elaborado o 
Projeto Básico deste Edital, ou participado de sua elaboração 
4.6. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços 
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
4.7. É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de assistência a fiscalização e 
gerenciamento de obras do Município, se o objeto da presente licitação estiver entre os contratos a serem 
fiscalizados ou gerenciados. 
4.8. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e 
condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

mailto:prefeitura@saogoncalodoscampos.ba.gov.br
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apresentados em qualquer fase do processo. 
4.9. Como condição específica para participação na concorrência por meio eletrônico será necessário o 

credenciamento prévio das pessoas jurídicas, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou 

particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 

atos e operações no BLL COMPRAS - licitações online: https://bll.org.br/. 

4.10. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Concorrência eletrônica deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível obtida junto ao BLL COMPRAS sediadas no 

País, sendo o credenciado responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e 

competências, implicando em responsabilidade legal e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Concorrência eletrônica. 

4.11. Em se tratando de microempresas ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à 

época do credenciamento acrescentar a expressão “Empresa de Pequeno Porte” ou sua abreviação “EPP” ou 

“Microempresa ou sua abreviação “ME”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

4.11.1. Caso o licitante já esteja cadastrado no Sistema e não constem os dados acima em sua firma ou 

denominação, deverá providenciar a alteração de seu cadastro no Sistema junto a qualquer agência do BLL 

COMPRAS. 

Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema devem ser obtidos, exclusivamente, junto ao BLL 

COMPRAS - licitações online: https://bll.org.br/; (41) 3097-4600 (Suporte aos Fornecedores) ou pelo 

contato@bll.org.br 

4.12.  Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de São Gonçalo dos Campos a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
4.13. - O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 
preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 
 
5. CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
 
5.1. - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à BLL COMPRAS, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bll.org.br/. 
5.2. - A participação do licitante nesta Concorrência Eletrônica se dará por meio de participação direta ao BLL 
COMPRAS, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital; 
5.3. - O acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento da documentação de habilitação, 
proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa; 
5.4. - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer licitação eletrônica, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do BLL COMPRAS; 
5.5. - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao BLL COMPRAS a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
5.6. - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao concorrência eletrônica; 
- Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema devem ser obtidos, exclusivamente, junto ao BLL 

COMPRAS - licitações online: https://bll.org.br/; (41) 3097-4600 (Suporte aos Fornecedores) ou pelo 

contato@bll.org.br. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
6.1. A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha 
privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da PROPOSTA, no valor total do item/grupo ou percentual 
de menor preço. 

mailto:prefeitura@saogoncalodoscampos.ba.gov.br
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6.2. Após a divulgação do edital, os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA inicial com o valor na Moeda 
Real com seu MENOR PREÇO, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico do BLL COMPRAS - licitações online: https://bll.org.br/ - quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 
6.3. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 
sessão pública. 
6.4. Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às especificações 
contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados. 
6.6. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 

a) Preço unitário de cada item, objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado, 
conforme estabelece o art. 12, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 em moeda corrente nacional, em 
algarismo com no máximo duas casas decimais; 

b) Marca e especificações detalhadas dos objetos ofertados, no que couber. 

c) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, 
encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos; 

d) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão desta 
concorrência eletrônica; 

6.7. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação e ou comissão de contratação, erros de natureza formal, 
desde que não comprometam o interesse público e da Administração. 
6.8. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo proponente. 
6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus anexos, 
que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
6.10. O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.11. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será 
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a 
abertura da sessão pública. 
6.12. A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a execução do 
contrato. 
6.13. Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
6.14. As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1. O Agente de Contratação e ou comissão de contratação, via sistema eletrônico, dará início à Sessão 
Pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para o item licitado. 
7.2. - Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances públicos, sucessivos e 
com menor preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e 
percentual consignados no registro de cada lance. 
7.3. - Durante o transcurso da sessão, os Licitantes terão informações, em tempo real, do valor de menor 
preço registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 
7.4. - Será permitido aos Licitantes a apresentação de lances intermediários durante a disputa. Serão 
considerados intermediários os lances cujos descontos percentuais forem iguais ou superiores ao menor ofertado, 
mas inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante, e registrado no sistema eletrônico pela própria Licitante. 
7.5. - Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da seção, sujeitando-se a Licitante 
desistente às sanções previstas neste Edital. 
7.6. - Durante a fase de lances, o Agente de Contratação e ou comissão de contratação poderá excluir, 
justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 
7.6.1. - O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR GLOBAL. 
7.7. - Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, 
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podendo ser alterado pelo agente de contratação ou comissão de contratação. 
7.8. - MODO DE DISPUTA: conforme, estabelecido no sistema de concorrência eletrônica, que poderá 
ser das seguintes formas:. 
7.8.1. - ABERTO 

7.8.1.1. Será adotado para o envio de lances no concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.8.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.8.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.8.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.8.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
7.8.2. ABERTO E FECHADO 

7.8.2.1. Será adotado para o envio de lances no concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto 
e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 

7.8.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.8.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo (menor preço ou maior desconto) e os das ofertas com preços 
até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.8.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.8.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores (menor preço ou maior desconto). 

7.8.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.8.2.7. Poderá o(a) Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 
fechado atenda às exigências de habilitação. 

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do licitante. 
7.11. No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.13. critério de julgamento adotado será o menor preço (ou maior desconto), conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 
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entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, as empresas de pequeno porte 
e microempreendedores individuais participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
7.16. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.17. A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.18. Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor 
classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na 
condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.21. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 
7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou 
os lances empatados. 
7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Agente de Contratação deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.25. O(a) Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
7.26. É facultado ao(a) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 7.25 
7.27. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
7.28. - É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas leis 
pertinentes. 
 
8. - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. - Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação e ou comissão de contratação examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
8.2. - Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver o menor preço 
global) com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que: 
8.2.1. - Contenha vícios insanáveis; 
8.2.2. - Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório; 
8.2.3. - Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para 
a contratação; 
8.2.4. - Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; 
8.2.5. - Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde 
que insanável. 
8.3. – O Agente de Contratação ou comissão de contratação poderá realizar diligências para aferir a 
exequibilidade da proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada. 
8.3.1. - No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto 
no art. 59 §4º da Lei 14.133/2021. 
8.3.2. - Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 
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vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, 
conforme disposto no art. 59 §5º da Lei 14.133/2021. 
8.4. - A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta, 
considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes. 
8.5. - Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do 
objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas 
composições do valor global. 
8.6. - A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo 
Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja 
expressa na proposta. 
8.7. - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.8. - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.9. - O Agente de Contratação ou comissão de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento 
digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
8.9.1. - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação ou comissão de contratação 
por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita. 
8.10. - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação ou comissão de 
contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11. - Havendo necessidade, o Agente de Contratação ou comissão de contratação suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
8.12. - Após o julgamento das propostas, o licitante arrematante será convocado para reelaborar e apresentar 
ao Agente de Contratação ou comissão de contratação, por meio eletrônico pela aba “documentos 
complementares”, a PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao seu último lance, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, juntamente com as planilhas indicando os quantitativos e custos unitários, o Cronograma 
Físico- Financeiro e Critérios de Pagamentos, bem como o detalhamento das bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), no que couber. Planilha está fornecida pelo município a qual 
faz parte da pasta técnica integrante do edital, disponibilizada no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
bem como no PNCP. 

9. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 
 
9.1. - Para se habilitarem nesta licitação os interessados deverão anexar exclusivamente por meio do sistema 
do BLL COMPRAS, concomitantemente à proposta de preço, a documentação relacionada abaixo, até a data e o 
horário limites estabelecidos para abertura da sessão pública. A documentação deverá estar perfeitamente 
legível. 
9.1.1. - Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o Agente de 
Contratação ou comissão de contratação examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
9.2. - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação ou comissão de contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc); 

9.2.1. - A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.2.2. - Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação ou comissão de contratação reputará a 
licitante inabilitada, por falta de condição de participação. 
9.3. - Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos subitens 9.6 a 
9.13. 
9.3.1. - O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e não cumpri-

mailto:prefeitura@saogoncalodoscampos.ba.gov.br
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)%3B


 

     ESTADO DA BAHIA 
    Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024    9 
Avenida Hanibal Pedreira, 01 – Centro – CNPJ -14.060.602/0001-49 

CEP – 44330-000     Telefax: (75) 98331-8846 
e-mail: prefeitura@saogoncalodoscampos.ba.gov.br 

 
 

los, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no item 19 do edital. 
9.4. - Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
9.4.1. - a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 
9.4.2. - a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão; 
9.4.3. - o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
9.5. - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.5.1. - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.5.2. - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
9.5.3. - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 
 
9.6. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
9.6.1. Cédula de identidade dos representantes legais da empresa;  
9.6.2. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 
9.6.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, ou; 
9.6.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício, ou; 
9.6.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país. 

9.7.  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
9.7.1. Prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, e ou no Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou outro Conselho Profissional ao qual os profissionais registrados nos 
mesmos possuam atribuições e capacidade técnica para executar os serviços exigidos na qualificação técnica do 
edital, da pessoa jurídica e da pessoa física, através da Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Certidão de 
Registro de Pessoa Física, em plena validade. 
9.7.2. Atestado de visita (anexo IV), expedida pelo licitador (facultativo). É recomendado à proponente, 
quando da visita do local da(s) obras(s), que obtenham, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação 
necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associados com a visita ao local da(s) obra(s) serão 
custeados integralmente pela própria proponente. 
9.7.3. O atestado de visita deverá ser agendado e realizado até o dia 07 de março de 2024, no horário de 
expediente do Município, na SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA -SEINFRA. 
9.7.4. O atestado de visita a que se refere o item 9.7.2 e 9.7.3, poderá ser substituído por declaração firmada 
pelo responsável da empresa e por engenheiro devidamente qualificado, de que conhece o local e as condições 
da obra, responsabilizando-se pela mesma, independentemente de sua condição. 
9.7.5. Atestado e/ou declaração de execução de obra de características semelhantes complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior, atendendo os seguintes itens de relevâncias: 
 

a) REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 = M2 

b) EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO 
EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE.  

 
9.7.5.1 Os atestados e/ou declarações deverão ser comprovados através de “Certificado de Acervo Técnico 

Profissional ATP” do responsável(eis) técnico(os), emitido(s) pelo “Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA”, e ou pelo Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU. 

9.7.6. Declaração de responsabilidade técnica indicando o responsável técnico pela execução da(s) obra(s) 
(anexo II) até o seu recebimento definitivo pelo Contratante. O mesmo não poderá ser substituído sem 
expressa autorização do Contratante. 
9.7.7. Comprovação de vínculo empregatício entre o responsável técnico, elencado no subitem 9.7.6, e 
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a proponente, mediante registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa, e ou contrato de 
prestação de serviços entre o profissional e a proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação 
poderá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social. 
9.7.8. Em caso de não comprovação de vínculo, conforme, itens anteriores as empresas deverão apresentar 
declaração de contratação futura do responsável técnico detentor do(s) atestado(s) apresentado(s), devidamente 
acompanhada da declaração de anuência assinada pelo referido profissional. A comprovação da contratação do 
referido profissional, deverá ocorrer de forma anterior ao momento da assinatura do termo contratual.  
9.7.9. Relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados para a 
execução da obra, constando o nome, número do RG, assinatura do responsável legal e nome e número do 
registro no CREA e assinatura do responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade 
durante a execução, sobre pena de inabilitação. 

9.8. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
9.8.1. - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
02 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
9.8.1.1. – No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou comercial (sociedade 
empresária em geral) deverão apresentar da empresa, devidamente registrado pelo órgão competente, com o 
Termo de Abertura e de Encerramento e assinado pelo responsável pela empresa designado no Ato Constitutivo 
da sociedade, e também por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis ou outro profissional, legalmente 
habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade, constando nome completo e registro profissional. 
9.8.1.2. - Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o balanço deverá 
ser apresentado por publicação no Diário Oficial. 
9.8.1.3. - As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no 
SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente aos 02 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, 
assinado por Contador ou Técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e 
registro profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento. 
9.8.1.4. O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-financeira deverá 
apresentar a Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) ou sua 
substituta, a Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do 
lançamento da licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, assinados pelo próprio Micro 
Empreendedor. 
9.8.1.5. As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, deverão 
apresentar o Balanço de Abertura. 
9.8.1.6. Os documentos referidos item 9.8.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
9.8.1.7. As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, submetida ao 
IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 

9.8.1.7.1. Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil); 
9.8.1.7.2. Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil); 
9.8.1.7.3. Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil); 
9.8.1.7.4. Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil); 

9.9. Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou Recuperação Judicial (deverá constar 
obrigatoriamente, as palavras falência e concordata), expedida no local da sede da licitante, no caso de não 
constar na certidão, o seu prazo de validade, a mesma deverá ter sido emitida há menos de noventa dias da data 
de abertura dos envelopes. 
9.9.1. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser apresentada, 
por meio da documentação apropriada, a sentença homologatória do plano de recuperação judicial, além do 
cumprimento dos demais requisitos de habilitação constantes neste Edital. 
9.9.2. Em se tratando de Licitante subsidiária integral, caso sua empresa controladora esteja em recuperação 
judicial, deverá ser apresentado Termo de Compromisso no qual a Licitante assegure que manterá a capacidade 
técnica, econômica, financeira e operacional, com vista a assegurar a execução do contrato. 

9.10. - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.); 
9.10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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9.10.3. Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, 
através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade, expresso 
na própria certidão ou, na hipótese de as certidões não trazerem o prazo de validade, que elas tenham sido 
expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta de: 
9.10.3.1. Certidão negativa de débito relativa aos tributos federais e à divida ativa da união, nela 
abrangidas as contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Federal; 
9.10.3.2. Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado;  
9.10.3.3. Certidão Negativa expedida pelo Município. 
9.10.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da 
apresentação do CRS - Certidão de Regularidade de Situação, dentro do seu período de validade; 
9.10.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (CNDT). 
9.10.4. - Os documentos referidos no item 9.10 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, 
por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

9.11. DECLARAÇÕES 
 
9.11.1. Declaração unificada, conforme modelo constante no anexo I. 

I. Observação: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação 
no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos 

crimes previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser 

punido administrativamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 

9.12. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
 
9.12.1. Para participar na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado, as empresas deverão apresentar 
juntamente com os documentos de habilitação os documentos abaixo: 
9.12.1.1. – Declaração solicitando tratamento diferenciado e afirmando estar na condição de ME/EPP, conforme 
modelo constante no anexo III deste edital; 
9.12.1.2. - Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 90 dias da data prevista para abertura 
das propostas, na qual deverá comprovada esta condição. 
9.12.1.3. - A não apresentação dos documentos constantes nos itens 9.12.1.1 e 9.12.1.2 não acarretará na 
inabilitação, a empresa participará normalmente do certame, porém, mesmo sendo ME/EPP, participará da 
licitação sem os benefícios concedidos às ME/EPP. 

9.13. - DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 
DAS MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
 
9.13.1. As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição. 
9.13.2. Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME ou EPP. 
9.13.3. Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de pequeno 
porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores à 
proposta de maior preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra ME ou EPP. 
9.13.4. Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar nova proposta 
de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente o representante com poder para 
ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em 
valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor. 
9.13.5. No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e havendo alguma restrição na 
comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a regularização da restrição e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 
9.13.6. Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da proponente, a 
Comissão de contratação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será comunicada às proponentes por 
meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). 
9.13.7. Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste item, ou não ocorrendo a 
contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME ou EPP melhor classificada, 
serão convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem nesta hipótese, segundo a ordem de 
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classificação. 
9.13.8. Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens anteriores, o objeto será 
adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do certame. 

9.14. Dos critérios gerais para desempate entre propostas: 
9.14.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem: 

I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

II. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão preferencialmente 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 
14.133/21; 

III. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

IV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

9.14.2. - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II. empresas brasileiras; 
III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
IV. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 
9.15. As regras previstas no item 9.14.2 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
9.16. Após o encerramento da etapa de lances, o agente de contratação e ou a comissão de contratação 
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital; 
9.17. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
9.18. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas leis 
pertinentes. 
 
10. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO 
 
10.1. - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
10.2. - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.3. - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Setor de Licitações e no 
Município de São Gonçalo dos Campos, sito à Avenida Hanibal Pedreira, 01 – Centro – São Gonçalo dos 
Campos/Ba. 
10.4. - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. Os documentos 
comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser enviados juntamente com 
o recurso. 
10.5. - Ao final da sessão, divulgada a decisão do Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, em face 
do ato de julgamento das propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante, se dela discordar, caberá 
recurso, em conformidade com o que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 14.133/2021, devendo a licitante manifestar 
motivadamente em campo próprio do sistema do BLL COMPRAS sua intenção de recorrer, explicitando 
sucintamente suas razões. 
10.6. - Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

mailto:prefeitura@saogoncalodoscampos.ba.gov.br


 

     ESTADO DA BAHIA 
    Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024    13 
Avenida Hanibal Pedreira, 01 – Centro – CNPJ -14.060.602/0001-49 

CEP – 44330-000     Telefax: (75) 98331-8846 
e-mail: prefeitura@saogoncalodoscampos.ba.gov.br 

 
 

10.7. - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso e 
adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora. 
10.8. - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
10.9. - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.10. - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Licitações do 
Município de São Gonçalo dos Campos, sito à Avenida Hanibal Pedreira, 01 – Centro – São Gonçalo dos 
Campos/Ba. 
10.11. - Caso o Agente de Contratação ou a Comissão de Licitação não reconsidere o ato ou a decisão no 
prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme 
disposto no art. 165, §2º da Lei nº 14.133/2021. 
10.12.  - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.13. - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.14. - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. 
10.15. - Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do Município 
de São Gonçalo dos Campos. 

11. DA HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
 
11.1. - Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o Agente de Contratação ou a Comissão 
de Contratação fará a adjudicação do objeto do presente certame à Licitante vencedora. 
11.2. - A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 
depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação ou Comissão de Licitação, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
11.3. - Será facultado à Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos, quando o convocado não assinar o 
termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor. 
11.4. - Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, O Município 
de São Gonçalo dos Campos poderá convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua 
eventual atualização nos termos do edital: 

I. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

II. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
12. - DA ASSINATURA DO CONTRATO 

12.1. - Homologada a licitação pela autoridade competente da Prefeitura, a empresa licitante vencedora 
do certame será convocada oficialmente para, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da convocação, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação. 
13. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.6. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo Sr. Carlos Alberto do Carmo Pereira, 
devidamente, nomeado pela Portaria nº 011/2024, atendendo aos termos do artigo 117 da Lei 14.133/21. 

13.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

13.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  

13.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

13.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso.  

13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

13.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

13.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

13.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente 
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência;  

13.15. A gestora do contrato será a Sra. Itajana Leal Castro Silva, devidamente, nomeado pela Portaria nº 
001/2024, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

13.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

13.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

13.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
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aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

13.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 

13.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

13.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

13.22. O responsável pela pela fiscalização da execução da entrega dos serviços objeto deste Edital, ao qual, 
compete o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, deverá informar ao gestor do 
contrato, as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 

 
I. atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos equipamentos e após conferência 

prévia do objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação; 
II. confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 
III. verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o 

estabelecido no instrumento contratual; 
IV. comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem 

como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 
V. acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à 

execução do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou 
previstas contratualmente; 

VI. informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto 
do contrato ao gestor do contrato; 

VII. emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto 
contratado; 

13.23. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa 
vencedora do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
13.24. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou do 
servidor designado para a fiscalização; 
13.25. À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados. 
13.26. Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições: 

a) representar os interesses da empresa perante a Administração; 
b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração; 
c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos; 
d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com 

os esclarecimentos julgados necessários. 
13.27. A empresa contratada deve indicar um responsável pelo serviço, para comunicação entre a fiscalização do 
contrato e a empresa contratada. Fica a critério da fiscalização, solicitar, a qualquer tempo a substituição de 
qualquer funcionário da contratada, ao seu exclusivo critério, cabendo à contratada, neste caso, promover a 
substituição imediata ou no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da solicitação, desde que não ocorra 
prejuízo da continuidade dos serviços, neste caso sendo prorrogado o prazo por igual período. 
13.28. O município de São Gonçalo dos Campos exercerá ampla fiscalização da Contratada através de equipe 
de funcionários com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 
fiscalização dos serviços de manutenção normal e especial. 
13.29. A fiscalização deverá ter acesso diário ao sistema informatizado, implementado pela contratada, que 
contenha os registros de solicitações, manutenções e a relação dos materiais aplicados e ou substituídos em cada 
serviço executado, conforme medição e cronograma físico-financeiro 
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13.30. Será permitido, a qualquer horário, o acesso da fiscalização às dependências da Contratada. A Contratada 
deverá submeter à aprovação da Fiscalização, mensalmente, relatório dos materiais e serviços efetivamente 
aplicados na execução do objeto, conforme, cronograma físico-financeiro. 
13.31. A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRATANTE através 
do profissional qualificado e devidamente credenciado. 
13.32. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, consistem na verificação da conformidade 
das entregas realizadas/serviços executados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes do Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e 
incisos da Lei Federal nº 14.133/2021; 
13.33. A verificação da adequação do fornecimento/do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Projeto básico; 
13.34. O fiscal do contrato anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme 
§1º, do artigo 117, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
13.35. A conformidade do material a ser entregue/do serviço a ser executado, deverá ser verificada junto ao 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada deste, de acordo com o estabelecido no Projeto 
básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas; 
13.36. A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, com poderes para solucionar demandas 
oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
13.37. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
13.38. Ficam designados para as funções de gestor, fiscal e fiscal substituto (quando houver), nos termos dos 
artigos 7º e 117, Lei Federal nº 14.133/2021, os servidores indicados na cláusula terceira do presente contrato; 
13.39. A fiscalização de que trata esta cláusula, não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme artigo 120 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
13.40. A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos enviados 
pelo CONTRATANTE inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente contrato; examinem os 
registros e documentos que considerarem necessários conferir; sob pena de multa e em caso de reincidência na 
eventual rescisão contratual. 
13.41. No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, contar com a total colaboração 
da CONTRATADA. 
13.42. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais de 
serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho.  
13.43. A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópias das: especificações 
técnicas e memoriais, os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão 
financiador das obras. 
13.44. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou 
incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, corrigido, 
removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o 
CONTRATANTE.  
13.45. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade de 
materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da 
ABNT, especificação e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão 
por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção ou substituição do material 
rejeitado. 
13.46. Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, o 
CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese 
mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou 
pagamento direto, inclusive será declarada inidônea, ficando suspensa de firmar contrato pelo prazo de 03 (três) 
anos até 06 (seis) anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. Caberá, também, a aplicação 
do Art. 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14. DAS OBRIGAÇÕES 
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14.1. Obrigações da CONTRATADA 
14.1.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 
14.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato a partir de relatório disponibilizado por fiscal técnico, os serviços/obras efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
14.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

14.1.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano 

causado à União ou à entidade Municipal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade; 

14.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
14.1.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos da lei. 
14.1.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

14.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade à Contratante; 

14.1.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 

empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade. 

14.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
14.1.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
14.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
14.1.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
14.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
14.1.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo 
determinado. 
14.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
14.1.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
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14.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
14.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
14.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 
13.146, de 2015. 
14.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
14.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos da Lei nº 14.133 de 2021; 
14.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Contratante; 
14.1.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
14.1.23. Assegurar à CONTRATANTE: 

14.1.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

14.1.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 

produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 

Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

14.1.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou 
da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 
14.1.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
14.1.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
14.1.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço; 
14.1.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 
14.1.29. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 
14.1.30. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 
execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 
14.1.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 
14.1.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
14.1.33. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos 
assumidos; 
14.1.34. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 
14.1.35. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
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14.1.35.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº 

6.496/77 e 12.378/2010); 

14.1.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
14.1.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 
previsto. 
14.1.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais 
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 
14.1.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 
de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão 
da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do 
órgão ambiental competente. 
14.1.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

14.1.40.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

14.1.40.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras 

de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 

respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 

Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

14.1.40.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória. 

14.1.40.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 

Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao 

DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

14.1.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos 
seguintes termos: 

14.1.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 

e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

14.1.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n ° 3 0 7 , d e  0 5 /07/2002, a  

C O N T R A T A D A  d e v e r á  providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 

civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

14.1.41.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material 

para usos futuros; 
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14.1.41.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 

14.1.41.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados 

e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

14.1.41.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

14.1.42. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas 
por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

14.1.42.1. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o 

caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 

Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas 

- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

14.1.42.2. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

14.1.42.3. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 

para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 

máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, 

de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

14.1.42.4. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto 

da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-

10.152 

14.1.42.5. - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

14.1.42.6. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta 

de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na 

planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

14.1.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções 
dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto à obra. 
14.1.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e 
demais documentos anexos; 
14.1.45. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 
14.1.46. No caso de execução de obras: 

14.1.46.1. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente 

participarem da execução do contrato; 
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14.1.46.1.1. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, 

haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação 

seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar 

que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 

participado da execução dos serviços objeto do contrato; 

14.1.46.2. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 

(trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de 

novembro de 2018. 

14.1.47. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratante, que formarão um conjunto de 
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente 
e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer 
impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-
la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações 
técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações 
prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos: 

14.1.47.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos 

constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o 

detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas 

mútuas interferências entre os diversos projetos; 

14.1.48. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na 
licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos 
os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 
7.983/2013. 
14.1.49. Obrigações Específicas da CONTRATADA 
14.1.49.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no presente contrato e demais 
documentos anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas, decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Efetuar a entrega do objeto/execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Projeto básico, no presente contrato e demais documentos anexos; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

c) A Contratada deverá substituir, reconstruir, remover, reparar ou corrigir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o material/serviços nos quais se verificarem vícios, avarias, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

d) A Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

e) A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal (is) e gestor (es) do contrato, ou autoridade 
superior, conforme determinado no art. 137, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e prestar todo 
esclarecimento ou informação por ele (s) solicitado (s); 

14.1.49.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração Pública ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizada a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
14.1.49.3. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
14.1.49.4. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto à Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
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b) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da 

Contratada; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

14.1.49.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
14.1.49.6. Comunicar aos fiscais do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou incidente que obste à execução do objeto contratual; 
14.1.49.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
14.1.49.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
14.1.49.9. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante; 
14.1.49.10. Apresentar os empregados devidamente identificados, com uso de uniformes ou por meio de 
crachás; 
14.1.49.11. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
nas dependências da Administração para execução do serviço; 
14.1.49.12. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 
14.1.49.13. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante; 
14.1.49.14. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação; 
14.1.49.15. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Projeto básico, em plena validade; 
14.1.49.16. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autoricações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
14.1.49.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas em legislação, conforme artigo 116 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
14.1.49.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme artigo 116, § único da 
Lei Federal nº 14.133/2021; 
14.1.49.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
14.1.49.20. Arcar com ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso II da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
14.1.49.21. Para restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, a Contratada deverá 
apresentar requerimento formal à Administração, acompanhado de documentação comprobatória dos fatos 
alegados, ensejadores do eventual desequilíbrio; 
14.1.49.22. O pedido a que se refere a alínea “a” deste inciso, deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação; 
14.1.49.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
14.1.49.24. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e/ou utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
14.1.49.25. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força de execução 
deste contrato; 
14.1.49.26. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre as condições de segurança e disciplina; 
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14.1.49.27. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 
14.1.49.28. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
14.1.49.29. Indicar preposto para representá-lo durante toda a execução do contrato; 
14.1.49.30. Manter instalações adequadas à execução do contrato; 
14.1.49.31. Dirigir tecnicamente os serviços e obras, executando-os com rigorosa observância ao 
estabelecido nas Instruções, bem como na forma da lei, respeitando as recomendações das Normas Técnicas 
Brasileiras, das Normas Técnicas da Concessionária e o Código de Obras do Município. 
14.1.49.32. Fornecer toda a mão de obra, ferramental, equipamentos e materiais necessários à execução dos 
serviços. 
14.1.49.33. Realizar todos os serviços descritos neste documento, e, diligenciar os casos omissos a 
fiscalização. 
14.1.49.34. Providenciar equipamentos de segurança individuais e coletivos necessários à segurança na 
execução dos trabalhos, observando as normas de Segurança e Medicina do Trabalho. 
14.1.49.35. Sinalizar, com equipamento adequado, conforme as normas e de acordo com as exigências do 
Código Nacional de Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados os serviços. 
14.1.49.36. Utilizar somente pessoal comprovadamente habilitado para todos os serviços técnicos e 
administrativos. 
14.1.49.37. Manter seus empregados identificados e uniformizados. 
14.1.49.38. A CONTRATADA deverá registrar Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços junto ao 
CREA, devendo a ser encaminhada via juntada à primeira Nota Fiscal/Fatura de Serviço. 
14.1.49.39. Emitir nota fiscal/documento fiscal, de acordo com a cláusula décima primeira do presente 
contrato. 
14.1.49.40. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis 

14.2. Obrigações da CONTRATANTE 

14.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

14.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

14.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

14.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro; 

14.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 

conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

14.2.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

14.2.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto; 

14.2.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

14.2.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para 

a qual o trabalhador foi contratado; e 

14.2.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
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14.2.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

14.2.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

14.2.9. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

14.2.9.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

14.2.9.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

14.2.9.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

14.2.9.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

14.2.9.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 

14.2.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 
notificações expedidas. 
 
15. - DO PAGAMENTO 

 
15.1. O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a 
apresentação correta da fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, desde que atendidas às 
condições para liberação das parcelas. 
15.2. A fiscalização procederá mensalmente, a contar da formalização do contrato de empreitada, à medição 
mensal ou quinzenal baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento 
físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que se permita a 
elaboração do processo de faturamento. 
15.3. O faturamento de cada parcela mensal, mediante e, após a medição deverá ser apresentado, conforme 
segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 
15.3.1. Nota Fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, especificando em separados cada 
obra, período de execução da etapa, número da licitação e termo de contrato de empreitada, observação 
referente a retenção do INSS e outros dados que julgar convenientes, na apresente rasura e/ou entrelinhas e 
esteja certificada pelo licitador. 
15.3.2. Fatura com discriminação resumida dos serviços executados, especificando em separados cada 
obra, período de execução da etapa, número da licitação e do termo de contrato de empreitada e outros dados 
que julgar convenientes, na apresente rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo licitador. 
15.3.3. Cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do último 
recolhimento devido, devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de 
dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra. 
15.3.4. A liberação da parcela referente a primeira medição fica condicionada à apresentação: 
15.3.4.1. Cópia da ART de Execução. 
15.3.4.2. Da quitação junto ao INSS, através de matrícula e/ou CND. 
15.3.4.3. Da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRF. 
15.3.5. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
15.3.5.1. Da certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado 
concluído. 
15.3.5.2. Do Termo de Recebimento Provisório. 
15.3.5.3. De comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução da obra, são de inteira responsabilidade 
da contratada, no que couber. 
15.4. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado. 
15.5. Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante solicitação da 
Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE do 
período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado pelo Governo Federal, no período do reajuste, legalmente 
permitido à época, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, 

mailto:prefeitura@saogoncalodoscampos.ba.gov.br


 

     ESTADO DA BAHIA 
    Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024    25 
Avenida Hanibal Pedreira, 01 – Centro – CNPJ -14.060.602/0001-49 

CEP – 44330-000     Telefax: (75) 98331-8846 
e-mail: prefeitura@saogoncalodoscampos.ba.gov.br 

 
 

nos termos do §7º, do art. 25, da Lei nº 14.133/2021. 
15.6. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE PAGAMENTO 
15.7. Os pagamentos serão feitos através de crédito em conta corrente da empresa a ser contratada, 
conforme disponibilidade dos dados, no ato da contratação/celebração da ata. 
15.8. Somente serão efetuados os pagamentos após ser atestado pela Administração do recebimento, 
conferência e aceite dos serviços/produtos efetivamente entregues e/ou dos serviços efetivamente prestado, tudo 
de acordo com a Autorização de Fornecimento, não sendo permitidas entregas parciais sem autorização expressa 
do CONTRATANTE, sob pena de caracterização de inexecução contratual. 
15.9. O atesto será realizado na Nota Fiscal, e nesta deverá conter a descrição da quantidade e dos produtos 
efetivamente entregues. 
15.10. Na Nota Fiscal deverão obrigatoriamente constar destacados em campo próprio todos os 
impostos, bem como a Contribuição previdenciária e retenções tributárias, relativas ao seu objeto 
obedecendo as regras de destaque das bases de cálculos relativas à mão de obra, materiais e 
equipamentos observadas as regras da IN/RFB 2110/2022. 
15.11. Quando o objeto não comportar a retenção de impostos, a CONTRATADA deverá 
obrigatoriamente apresentar Ato Declaratório.  
15.12. Conforme Art. 116 da IN/RFB 2110/2022, não integram a base de cálculo da retenção, desde que 
comprovados, valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os 
equipamentos manuais, fornecidos pela contratada, devidamente discriminados no contrato e na nota 
fiscal. 
15.13. Consideram-se discriminados os valores relativos a material ou equipamentos, quando 
expressos na nota fiscal, bem como previstos em planilha integrante no contrato. 
15.14. Na ausência de discriminação dos valores relativos a material ou equipamentos, na forma do 
item anterior, aplicar-se-á o quanto previsto no Art. 117da IN/RFB 2110/2022. 
15.15. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar juntamente com a Nota 
Fiscal, a devida comprovação de enquadramento em anexo específico, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor; 
15.16. Haverá retenção na Fonte referente ao IR sobre os pagamentos de fornecimentos de bens e 
prestação de serviços em geral, inclusive obras, obedecendo às alíquotas previstas no Anexo único do 
Decreto Municipal 118/2023 que regulamenta a IN/RFB 1.234/2012. 
15.17. As empresas que não estão sujeitas às retenções do IR na fonte devem apresentar declaração 
de acordo com os modelos constantes dos Anexos II, III ou IV da IN/RFB nº 1.234/2012, conforme o caso, 
em 2 (duas) vias, assinada pelo seu representante legal. 
15.18. É de inteira responsabilidade informar ao Contratante  suspensões de cobrança do Imposto em 
virtude de processos administrativos ou judiciais e as decisões ainda que em carater liminar devem ser 
apensadas à nota fiscal. 
15.19. Na data da apresentação da Nota Fiscal, junto à ela a CONTRATADA deverá juntar Certidão de 
Regularidade de FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, além das certidões negativas de débitos 
tributários estadual, municipal e federal (incluindo Dívida Ativa e Seguridade Social), todos em plena vigência, 
além da Planilha de Composição de Preços, quando se aplicar ao objeto do contrato, sob pena de não 
pagamento. 
15.20. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos 
fazendários, mediante consulta on-line, cujos comprovantes serão anexado ao processo de pagamento. 
15.21. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. 
Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida.  
15.22. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de 
preço.  
15.23. O pagamento somente será efetuado se a nota fiscal for emitida conforme o exigido. 
15.24. Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data do atesto da nova nota 
fiscal aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 
15.25. Quando se tratar de recursos oriundos de convênio, contrato de repasse ou outro acordo 
celebrado com o Estado da Bahia ou com a União, o pagamento de fatura, em favor do CONTRATADO, 
ficará condicionado à liberação de recursos financeiros destes entes, conforme, o caso. 
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16. DA CAUÇÃO CONTRATUAL 

 
16.1. A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do seu valor global, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que lhe será devolvida 
após o término da vigência contratual, mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das 
multas por ventura aplicadas e ainda não pagas pela empresa licitante vencedora. 
16.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II. caução em dinheiro (Caixa Econômica Federal, Agência: 0074, Conta: 00003-8 / Bradesco, 
Agência: 3076-7, Conta: 11.645-9). 

III. Seguro-Garantia – No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito mediante entrega da 
competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar 
seguros, e em nome da SEMOB, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do contrato; 

IV. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil. 

16.3. – Caso a Licitante opte pela prestação da garantia na modalidade prevista na alínea “b” do item 16.2, 
deverá fazê-lo no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de homologação da licitação e anterior à 
assinatura do contrato. O comprovante de que a contratada prestou garantia nas demais modalidades deverão 
ser entregue ao Gestor e Fiscal do Contrato, em até 10 (dez) dias corridos, após a data de assinatura do contrato. 
A ordem de serviço só será emitida após a constituição da garantia. 
16.4. - A Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após a 
assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 
14.133/2021, mediante requerimento. 
16.5. - Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a menos 
que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Prefeitura, nos termos da legislação vigente. 
16.6. - Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 
apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo a 
administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 
16.7. - Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o Contratado, 
por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual 
previsto. 
16.8. – A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações 
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. 
 
17. - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

17.1. O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da publicação do resumo do 
contrato nos Diários Oficiais, nos termos do §1º do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, e terá duração de 03 
(três) meses, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
17.2. A Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias após a publicação do Contrato, salvo prorrogação 
justificada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA -SEINFRA e anuída expressamente pelo 
Contratado, registrada nos autos. 
17.3. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da publicação e 
incluir- se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei nº. 14.133/2021. 
17.4. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente no Município de São 
Gonçalo dos Campos. 
17.5. A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou supressões, de 
acordo com o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

18. – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 
 
18.1. - Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis, pelo período mínimo de 01 ano a contar da data base 
da proposta; 
18.2. - Os preços referentes a mão de obra deverão ser repactuados para manutenção do equilíbrio 
econômico- financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada: 

I.à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 
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II.ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de 
mão de obra. 

18.3. - Os preços referentes a materiais deverão ser reajustados conforme índice IPCA/IBGE ou outro 
índice previsto em contrato. 
18.4. - A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos 
de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios 
de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade. 
18.5. - O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte interessada falhar 
em comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula, em especial nas seguintes hipóteses: 

a) A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar 
comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada; 

b) O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior à sessão pública de 
disputa ou posterior à expiração da vigência do contrato; 

c) Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos suportados pela 
parte interessada; 

d) A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração de seus próprios 
encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de evitar a sua ocorrência; 

e) A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese já contemplada 
nos critérios de reajuste previstos neste instrumento; 

f) O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária imputável à CONTRATADA, 
quando o pleito houver sido apresentado por esta. 

18.6. - O prazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, reequilíbrio e repactuação será de 30 dias 
(trinta) dias, a contar da data de protocolo do requerimento. 
18.6.1. – Caso faltem informações e a administração solicite complementação do pedido, o prazo irá reiniciar, 
a contar da data do novo protocolo com os documentos faltantes. 
 
19. - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

19.1. Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei n. 
14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta do Município de São Gonçalo dos Campos – Bahia, e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme, a seguir: 

19.1.1. ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas irregularidades 
verificadas nos fornecimentos, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros.  

19.1.2. MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do processo e 
compreenderá:  

I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do fornecimento, pelo 
atraso no atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto básico/termo de 
referência, salvo por motivo de força maior;  

II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do fornecimento, pelo 
atraso na entrega do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico /termo de referência, salvo 
por motivo de força maior; 

III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do fornecimento, pelo 
descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja 
previsão de multa específica, salvo por motivo de força maior.  

19.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município de São Gonçalo 
dos Campos – Bahia, poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção 
do instrumento contratual da empresa.  

19.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de 
confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de 
cobrança judicial.  
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19.1.5. Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na notificação de 
cobrança, o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS-BAHIA inscreverá o valor em dívida ativa.  

19.1.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do Município 
de São Gonçalo dos Campos - Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n. 
14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) dar causa à inexecução total do contrato;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

19.1.7. não manter a proposta durante o período em que estiver contratada, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado;  

19.1.8. não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

19.1.9. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do processo sem motivo justificado;  

19.1.10. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante o processo ou a execução do contrato;  

b) fraudar o processo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  

19.2. É admitida a reabilitação da contratada perante o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS- 
BAHIA, exigidos, cumulativamente:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa;  

19.3. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  

19.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

19.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo.  

19.6. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores do MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS - BAHIA e, no que couber, às 
demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.  

19.7. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela 
Administração deste MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS - BAHIA, a CONTRATADA, conforme o 
caso, ficará isenta das penalidades mencionadas.  

19.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  

19.9. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 

20. - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
20.1. – A dotação orçamentária para suportar as despesas com a execução do contrato será a conta da 
dotação orçamentária prevista: 

Unidade: 0901 - Projeto Atividade: 2019 - Elemento de Despesa: 44.90.51.00 - Fonte de Recurso: 1500 
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21. - DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. - É facultado, ao Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação, proceder, em qualquer fase da 
licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 
21.2. - A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou supressões, 
de acordo com o artigo da Lei Federal nº 14.133/21. 
21.3. Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema devem ser obtidos, exclusivamente, junto ao 
via sistema BLL COMPRAS (em local especifico). 
21.4. - As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital; 
21.5. - Fica assegurado à autoridade superior da Prefeitura, no interesse da Administração, o direito de adiar a 
data da abertura e julgamentos das propostas, divulgando a nova data marcada. 
21.6. - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A Prefeitura 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do 
processo licitatório. 
21.7. - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
21.8. - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Administração deste Município. 

21.9. - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Agente de 
Contratação ou Comissão de Contratação em sentido contrário.  

21.10. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se- á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura. Considerar-se-ão 
dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
21.11. - O desatendimento às exigências formais não-essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública da licitação. 
21.12. - Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será devidamente motivado, sendo 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
21.13. - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços, sem convocação para 
contratação ou pedido de prorrogação da validade, os licitantes ficarão liberados dos compromissos assumidos 
neste certame. 
21.14. - A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação. 
21.15. - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria. 
 
22. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

22.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

22.1.1. § 1º. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

22.1.2. § 2º. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

22.1.3. § 3º. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

22.1.4. § 4º. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

22.1.5. § 5º. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento 
dos deveres da presente CLÁUSULA, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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22.1.6. § 6º. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa CLÁUSULA, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

22.1.7. § 7º. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

22.1.8. § 8º. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

22.1.9. § 9º. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e estruturado 
(LGPD, art. 25) 

22.1.10. § 10º. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a LGPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

22.1.11. § 11º. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 

22.1.12. § 12º. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação 
ao Processamento de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de proteção 
de dados):  

a) Notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu recebimento; 

b) Fornecer toda assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este responda a 
respectiva solicitação; e 

c) Não responder solicitações diretamente sem autorização por escrito do Contratante. 
22.1.13. § 13º. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias 
para a proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, 
alterações, divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida 
exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa 
autorizada a processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de 
confidencialidade. 
 
23. - DO FORO 
 
23.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Gonçalo dos Campos - Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas se/ ou 
litígio oriundo da execução das obrigações previstas neste edital, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

São Gonçalo dos Campos/Ba, 22 de fevereiro de 2024. 
 

 
TARCÍSIO TORRES PEDREIRA 

Prefeito Municipal 
 
 

ELDER DE OLIVEIRA MASCARENHAS 
Secretário de Infraestrutura 
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ANEXO I 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 
 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos, Estado de Bahia 

Ao Sr. Agente de Contratação ou Comissão de Contratação do Município de São Gonçalo dos Campos 
 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024  
 
Pelo  presente  instrumento,  a  empresa  .........................,  CNPJ  nº  ......................,  com  sede 
na ................................................ , através de seu representante legal infra-assinado, que: 
1. Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º 
da Constituição Federal. 
2. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
3. Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos 
constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e 
ainda, que possuimos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, 
inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação. 
4. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município,que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ..................., Portador(a) do 
RG sob nº ................................................. e CPF nº ..............................................., cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata 
de Registro de Preços/contrato. 
5. Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, 
Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, 
ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município. 
6. Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 
Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
7. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: 
8. Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital e em decorrência de 
obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contratual, notadamente em cumprimento da Lei de Acesso 
à Informação (Lei n. 12.527/2011), da Legislação de Licitações e determinações legais emanadas dos Órgãos de 
Controle, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número 
do CPF, RG, telefone, endereço físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências dos 
órgãos de controle interno e externo. 
9. Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da Constituição Federal. 
10. Declaramos que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente. E-mail: 
............., Telefone: ( ) ................................... Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar 
pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado 
nos dados anteriormente fornecidos. 

11. Declaramos que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de apresentação 
da proposta, sob pena de desclassificação. 
12. Declaramos de que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
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reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
13. Nomeamos  e  constituímos  o  senhor(a).........................................,  portador(a)  do  
CPF/MF  sob n.º.................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de 
Registro de Preços/contrato, referente à Concorrência Eletrônica n.º 001/2024 e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e Minuta de Contrato. 

 
 

................................................................., xx de xxxx de 2024. 
Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA 
 
 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos, Estado de Bahia 

Ao Sr. Agente de Contratação ou Comissão de Contratação do Município de São Gonçalo dos Campos 
 
Ref.: Edital de Concorrência Eletrônica n.º 001/2024 

 
Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 29/06/73 e n° 317, de 
31/10/86, do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o 
responsável técnico pela(s) obra(s) caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 
 

Lote Nome Especialidad
e 

CREA/CAU DATA 
REGISTRO 

ASSINATURA 

      

      

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(is) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de 
profissionais permanentes, com relacionamento junto á empresa, dentro das leis trabalhistas vigentes. 
 

 

(carimbo, nome, RG e assinatura do responsável legal) 
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MODELO DE DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006. 

ANEXO III 
 

 
Concorrência Eletrônica n.º 001/2024 

A empresa   , inscrita no CNPJ sob o nº 
 , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)  
 ,  portador(a)  da  Carteira  de Identidade nº 
 , do CPF nº   , DECLARA, para fins do disposto no 
edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, de 

14/12/2006.  

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto na Lei 
Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar; 
 
Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada por esta Lei Complementar. 

Que estará observando as disposições do § 2º do art. 4, não tendo celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da licitação. 

 
............................................................................ 

Local e data. 

 
........................................................................................................... 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IV 

 
ATESTADO DE VISITA 

Ref: Edital de Concorrência Eletrônica n.º 001/2024  

Objeto: (inserir o nome da obra, local, rua, números, cidade e outros) 

 
 
Declaramos que o Engenheiro (inserir nome completo), CREA n° (inserir numero) da proponentes (inserir o 
nome da proponente), devidamente credenciado, visitou o local da execução da(s) obra(s) do lote n° (inserir 
numero do lote), objeto da Tomada de Preços em epígrafe. 
 

 

(inseri local), (inserir dia) de (inserir mês) de (inserir ano) 
 

 

(carimbo, nome, RG e assinatura do responsável pelo licitador) 
 
 

 

(carimbo, nome, CREA e assinatura do engenheiro habilitado do proponente) 
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ANEXO V 

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 00x/2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM  O MUNICÍPIO DE 
SÃO GONÇALO DOS CAMPOS E A EMPRESA XXXX PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS  E OUTRAS AVENÇAS MEDIANTE 
RECURSOS DA PROPOSTA Nº 027597/2018, DO 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL – 
SEINFRA.  

QUALIFICAÇÃO DAS PARTES  

CONTRANTE: MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 
sob o nº 14.060.602/001-49, doravante denominada, CONTRATANTE, com sede na Avenida Hanibal 
Pedreira, Nº 01, CEP: 44.330-000 – Centro, São Gonçalo dos Campos – Bahia, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Tarcísio Torres Pedreira, CPF 016.869.675-43. 
CONTRATADA: RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. xx.xxx.xxx/xxxx-
xx, doravante denominada, apenas, CONTRATADA, com sede/ filial (endereço completo), neste ato 
representado por (Representante Legal), inscrito no CPF nº (XXXX), E-mail e ou telefone: XXXX.  
 

1. CLÁUSLA PRIMEIRA – REGÊNCIA LEGAL E VINCULAÇÃO AO ATO DE AUTORIZAÇÃO  

1.1. O presente contrato será regido pelas normas aqui previstas e aos casos omissos será aplicada a 
Lei nº 14.133/2021, no que couber.  
1.2. O presente Contrato será publicado, por extrato, no Portal de Compras Públicas, no Diário Oficial 
Eletrônico do Município (https://pmsaogoncalodoscampos.transparenciaoficialba.com/diariooficial/) e no 
Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 
1.3. Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos casos omissos, com base Lei 
Federal n.º 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006, pelo Decreto Municipal nº 094/2023, como também 
as normas do Edital da Concorrência Pública  n.º 001CP/2024. 
1.4. Integram como se aqui estivessem descritas, as peças que compõem o Processo Administrativo 
nº 013/2024, Concorrência Pública  n.º 001CP/2024, independentemente de transcrição de modo que 
estão vinculadas esta contratação, especialmente: 
a) o projeto Básico que embasou a contratação contendo matriz de riscos e modelo de gestão do 
contrato; 
b) Edital;  
c) a proposta da Contratada e; 
d) a Homologação do certame.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA 
A EXECUÇÃO DA RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS 
CAMPOS – BAHIA, COM RECUROS DA PROPOSTA Nº 027597/2018, DO MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL – SEINFRA, de acordo com as especificações constantes no Projeto 
Básico do Instrumento Convocatório, condições previstas neste contrato e na Proposta de Preços 
apresentada pela CONTRATADA.  
 
2.1. Descrição detalhada de serviços/materiais no ANEXO I deste contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA  – DO VALOR 

3.1.  O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$  (valor por escrito), daqui por 
diante denominado “VALOR CONTRATUAL”; 
3.2. o valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros que sejam necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação; 
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e prestados. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas com o presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 
Unidade: 0901 - Projeto Atividade: 2019 - Elemento de Despesa: 44.90.51.00 - Fonte de Recurso: 
1500 

5. CLÁUSULA QUINTA  – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. Prazo de vigência deste Contrato será de 03 (três) meses, contados a partir da data da emissão 

da Ordem de Serviço, que será apensada a este contrato para fins de verificação. 

5.1.1. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços dentro do prazo de 5 (cinco) dias contados da emissão 

da ordem de serviço e concluí-los conforme a o Cronograma-físico financeiro apresntado, junto com a sua 

proposta de preços realinhada. 

5.2. O contrato poderá ser prorrogado por igual período, por conveniência e oportunidade da 

Administração, para conclusão dos serviços e/ou reparos necessários, na forma dos artigos 105 e 111, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, desde que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração Pública, permitida a negociação com a Contratada 

5.2.1. Em caso de prorrogação, deverá ser analisado se a Contratada mantém todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na contratação, de acordo com o Artigo 92, inciso XVI, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

5.2.2. Deverá ser juntado relatório por parte do Contratante que discorra sobre a execução do contrato, 

com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente. 

5.2.3. A Administração também juntará justificativa e motivo por escrito, de que a mesma mantém 

interesse na realização do serviço. 

5.2.4. Deverá haver manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação. 

5.2.5. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

5.2.6. A prorrogação do presente contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

5.2.7. Nas prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

5.2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observada as 

abrangências de aplicação.  

6. CLAÚSULA SEXTA - DO PAGAMENTO  

6.1. A fiscalização procederá a contar do início da prestação do serviço de empreitada, à medição 
mensal ou quinzenal baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o 
andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que 
se permita a elaboração do processo de faturamento. 
6.2. O faturamento de cada parcela mensal, mediante e, após a medição deverá ser apresentado, 
conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 
6.2.1. Nota Fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, especificando em separados 
cada obra, período de execução da etapa, número da licitação e termo de contrato de empreitada, 
observação referente a retenção do INSS e outros dados que julgar convenientes, na apresente rasura e/ou 
entrelinhas e esteja certificada pelo licitador.  
6.2.2. Fatura com discriminação resumida dos serviços executados, especificando em separados cada 
obra, período de execução da etapa, número da licitação e do termo de contrato de empreitada e outros 
dados que julgar convenientes, na apresente rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo licitador. 
6.2.3. As notas fiscais/faturas ou os recibos deverão ser emitidos em nome do Município de São Gonçalo 
dos Campos, inscrito no CNPJ nº 14.060.602/0001-49, com as informações contidas na Nota de Empenho. 
6.2.4.  A contratada deverá emitir o Boletim de Medição, encaminhando ao setor de engenharia do 

CONTRATANTE que irá atestar o boletim ou não.  

6.2.5. O boletim de medição deverá ser apresentado à fiscalização, cuja aceitação ou não deve acontecer 

em até cinco dias corridos; 
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6.2.6. Caso o boletim de medição seja aceito imediatamente, deverá ser emitida Nota Fiscal 

correspondente, e então o pagamento deverá ser processado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal, tendo por base a medição efetuada. Os pagamentos não isentam a 

Contratada das suas responsabilidades contratuais, nem na aceitação definitiva dos serviços, total ou 

parcial. 

6.2.7. O pagamento deverá ser realizado através de crédito em conta corrente da empresa a ser 

contratada, conforme disponibilidade dos dados, no ato da contratação. 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL, AGÊNCIA 2005, OPERAÇÃO 013, CONTA CORRENTE 360-0 
6.3. Somente serão efetuados os pagamentos após ser atestado pela Administração o recebimento, 

conferência e aceite dos serviços/medições efetivamente prestado. 

6.3.1. O atesto será realizado na Nota Fiscal, e nesta deverá conter a descrição da quantidade e dos 

serviços realizados. 

6.4. O pagamento somente será efetuado se a nota fiscal for emitida conforme o exigido e será liberado, 

mediante apresentação, pela CONTRATADA, dos documentos abaixo listados, que deverão estar dentro 

dos respectivos prazos de validade, quando for o caso. 

6.4.1. Carta de encaminhamento; 

6.4.2. Nota fiscal (fatura), em 02 (duas) vias; 

6.4.3. Resumo de medição, em 02 (duas) vias, aprovado pela Fiscalização; 

6.4.4. Solicitação de aprovação de Medição Complementar se for o caso; 

6.4.5. Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária relativa ao mês anterior ao da medição 

dos serviços; 

6.4.6. Cópia de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, emitida pelo CREA - BA 

(apresentado somente na primeira medição ou quando houver alteração do profissional responsável ou 

mediante execução dos serviços); 

6.4.7. Certidões de regularidades com o FGTS, INSS, Tributos – Estadual Federal e Municipal - e Dívida 

Trabalhista, sob pena de não pagamento; 

6.4.8. Planilha de Composição de Preços. 

6.5. A Nota Fiscal deverá, obrigatoriamente, constar destacados em campo próprio todos os impostos, 
bem como a Contribuição previdenciária e retenções tributárias relativas ao seu objeto obedecendo as 
regras de destaque das bases de cálculos relativas à mão de obra, materiais e equipamentos observadas 
as regras da IN/RFB 2110/2022. 
6.5.1. Quando o objeto não comportar a retenção de impostos, ou variação na alíquota incidente, a 
CONTRATADA deverá obrigatoriamente apresentar Ato Declaratório. 
6.5.2. Conforme a IN/RFB 2110/2022, não integram a base de cálculo da retenção, desde que 
comprovados, valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipamentos 
manuais, fornecidos pela contratada, devidamente discriminados no contrato e na nota fiscal. 
6.5.2.1. Consideram-se discriminados os valores relativos a material ou equipamentos, quando expressos 
na nota fiscal, bem como previstos em planilha integrante no contrato. 
6.5.2.2. Na falta de discriminação de valores na nota fiscal ou fatura, a base de cálculo da retenção será o 
seu valor bruto, ainda que exista previsão contratual para o fornecimento de material ou a utilização de 
equipamento, com ou sem discriminação de valores em contrato. 
6.5.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar juntamente com a Nota 
Fiscal, a devida comprovação de enquadramento em anexo específico a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
6.5.4. Haverá retenção na Fonte referente ao IR sobre os pagamentos de fornecimentos de bens e 
prestação de serviços em geral, inclusive obras, obedecendo às alíquotas previstas no Anexo único do 
Decreto Municipal 118/2023 que regulamenta a IN/RFB 1.234/2012. 
6.5.5. As empresas que não estão sujeitas às retenções do IR na fonte devem apresentar declaração de 
acordo com os modelos constantes dos Anexos II, III ou IV da IN/RFB nº 1.234/2012, conforme o caso, em 
2 (duas) vias, assinada pelo seu representante legal. 
6.5.6. É de inteira responsabilidade informar e apresentar documento que comprovem ao Contratante 
suspensões de cobrança do Imposto em virtude de processos administrativos ou judiciais e as decisões 
ainda que em caráter liminar devem ser apensadas à nota fiscal. 
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6.6. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da Contratada junto aos órgãos 
fazendários, mediante consulta on-line, cujos comprovantes serão anexados ao processo de pagamento. 
6.7. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da nota fiscal será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à 
sua correção. 
6.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajuste de preço. 
6.9. O pagamento somente será efetuado se a nota fiscal for emitida conforme o exigido. 
6.10. Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data do atesto da nova 
nota fiscal aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 
6.11. Só serão considerados na medição os serviços devidamente executados. Os serviços executados 

em desacordo com as especificações técnicas, que faz parte integrante do presente contrato, não serão 

atestados pela fiscalização.  

6.12. Na hipótese de ocorrência de erro ou dúvidas nos documentos ou faturas que acompanham o 

processo de pagamento, o MUNICÍPIO poderá, a seu exclusivo critério, pagar a parcela resolvida, no prazo 

contratual, ficando a parte contestada/glosada/pendente, para pagamento posterior, após a devida solução, 

nessa hipótese será emitida nova fatura. 

6.13. Quando se tratar de recursos oriundos de convênio, contrato de repasse ou outro acordo 

celebrado com o Estado da Bahia ou com a União, o pagamento de fatura, em favor do 

CONTRATADO, ficará condicionado à liberação de recursos financeiros destes entes, conforme, o 

caso. 

7. CLAUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTES  

7.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 
7.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da 
Contratada com outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato e; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e desde que tenha anuência expressa da 
Administração  
7.3. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou 
em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade. 
7.4. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer 
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do 
orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do 
aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 
7.4.1. Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se a Contratada já houver 
adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração 
pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber 
indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente 
comprovados. 

7.5. Somente será admitida alteração do prazo com anuência expressa do CONTRATANTE, quando: 

a) ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE;  
b) houver serviços extraordinários que alterem as quantidades;  
c) houver serviços complementares, obedecidos os dispositivos regulamentares;  
d) ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio à obra do lote, 
que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE;  
e) ocorrer ato ou atos do CONTRATANTE;  
f) ocorrer ato ou atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outras devidamente 
justificados e aceitos pelo CONTRATANTE;  
g) ocorrer por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, “lock out”, perturbações industriais, 
guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, pandemias, quarentenas, avalanches, 
terremotos, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a 
estes, desde que estes fatos tenham influência direta sobre a execução da obra e que fujam ao controle 
seguro de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. 
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7.5.1.  A expressão “força maior” deve também, incluir qualquer atraso causado por legislação, 
regulamentação ou atos governamentais, por ação ou omissão do CONTRATANTE, que venham causar 
atrasos à CONTRATADA. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 
motivo de força maior; 
7.5.2. Enquanto perdurarem os motivos da letra “g” ou quando ocorrer a suspensão do contrato por ordem 
do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. 
Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratadas não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 
7.5.3.  Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados no caput como capazes de justificar 
quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamente 
comprovados, no prazo máximo de 48 horas do início da referida ocorrência. 
7.5.4. Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRATANTE após a 
constatação da veracidade da sua ocorrência. 
7.5.5. Após a aceitação dos motivos invocados pela CONTRATADA poderá haver acordo entre as partes 
para uma eventual prorrogação do prazo. 
7.5.6. Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos 
no projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos integrantes da licitação, o 
CONTRATANTE reservar-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. 
7.5.7. Ocorrendo a hipótese mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas 
de créditos e/ou garantias, e/ou pagamento direto ao CONTRATANTE, inclusive será declarada inidônea, 
ficando impedida de firmar contrato com a administração pública;  
7.5.8. Caso faltem informações para os pedidos previstos no item anterior e a administração solicite 
complementação do pedido, o prazo irá reiniciar, a contar da data do novo protocolo com os documentos 
faltantes. 
7.6. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento 
estimado. 
7.7. Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante solicitação da 
Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 
IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado pelo Governo Federal, no período do 
reajuste, legalmente permitido à época, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, nos termos do §7º, do art. 25, da Lei nº 14.133/2021. 
7.7.1. Quando necessário realização de diligencias ou quando solicitadas documentações comprobatórias 
a contratada o prazo será interrompido até o atendimento da demanda.  
7.8. A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e jurídica do 
CONTRATANTE, porém somente contemplará os serviços realizados a partir da data do protocolo do 
pedido do CONTRATANTE. 
7.9. Os preços referentes a mão de obra deverão ser repactuados para manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data 
vinculada: 
a) à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 
b) ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os 
custos de mão de obra. 
7.10. O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte interessada falhar 
em comprovar os requisitos de sua concessão, em especial nas seguintes hipóteses: 
a) A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar comprovada e 
quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada; 
b) O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior à sessão pública 
de disputa ou posterior à expiração da vigência do contrato; 
c) Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos 
suportados pela parte interessada; 
d) A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração de seus próprios 
encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de evitar a sua ocorrência; 
e) A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese já contemplada 
nos critérios de reajuste previstos neste instrumento; 
f) O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária imputável à CONTRATADA, 
quando o pleito houver sido apresentado por esta. 
7.11. Os preços referentes a materiais deverão ser reajustado conforme índice previsto em contrato. 
7.11.1. A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 
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coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade. 
7.12. Os pedidos de reajustes, repactuação e reequilíbrio encaminhado pela Contratada serão analisados 
no prazo de 30 (trinta) dias úteis.  
7.13. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 10 (dez) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período 
7.14. Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a 
CONTRATADA não poderá suspender a execução do serviço, devendo o pagamento ser realizado ao 
preço vigente. 
7.15. O CONTRATANTE deverá, quando autorizado o reajuste do preço, lavrar Termo Aditivo com os 
preços reajustados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenças 
devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos fornecimentos realizados após o protocolo do 
pedido de reajuste. 
7.16. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
7.16.1. Unilateralmente pela Administração: 
7.16.2. quando houver modificação do objeto para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde que 
não transfigure o objeto da contratação. 
7.16.3. quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
7.17. As alterações unilaterais, não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
7.18. A alteração por acordo entre as partes se dará nas seguintes hipóteses:  
7.18.1. quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de 
fornecimento/prestação de serviço, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 
7.18.2. quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
pactuado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução do serviço; 
7.18.3. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
7.19. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
7.19.1. variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 
próprio contrato; 
7.19.2. atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato; 
7.19.3. alterações na razão ou na denominação social da Contratada; 
7.19.4. empenho de dotações orçamentárias. 

7.20. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

7.20.1. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

7.21. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 
último reajuste. 

7.22. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

7.23. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. O presente contrato de execução indireta, sob regime de empreitada por preço global, 

compreendendo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão-de-obra, por parte da CONTRATADA. 

8.1.1. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou 
incorreções não reveladas até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, corrigido, 
removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o 
CONTRATANTE.  
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8.1.1.1. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou 
prescrições da ABNT, especificação e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste 
normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção 
ou substituição do material rejeitado. 
8.2. O objeto deste contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após a 

comunicação da conclusão do objeto deste contrato pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, por 

comissão especialmente designada pelo CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA responsável pelo bom 

funcionamento dos serviços executados, até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de 

responsabilidade do CONTRATANTE. 

8.2.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra, 

nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

8.2.2. O CONTRATANTE toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do contrato dentro de 03 (três) 

dias da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

8.3. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, 
conforme artigo 106, inciso III e seus parágrafos, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.4. A CONTRATADA deve submeter à fiscalização, os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste 
contrato. 
8.5. A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto de 
obras provisórias. 
8.6. A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de obras provisórias, 
onde requeridas. 
8.7. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes 
deste contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 
8.7.1. A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veículos, máquinas e 
equipamentos será, exclusivamente, da CONTRATADA. 
8.7.2. Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem ser 
novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. 
No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou 
memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da 
similaridade. 

9. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo autorização expressa emitida pela 
CONTRATANTE, nas formas legalmente previstas. 
9.2. Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pelo CONTRATANTE, não 
reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA para com o CONTRATANTE em 
decorrência deste contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e os 
subcontratados. 
9.3. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa do Contratante, a quem incumbe 
avaliar e decidir se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto.  
9.4. A Contratada apresentará à Contratante documentação que comprove a capacidade técnica da 
subcontratada, que será avaliada e juntada aos autos do processo licitatório. 
9.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquele ou seus dirigentes mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até terceiro grau. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021, que lhe será devolvida após o término da vigência contratual, 
mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas por ventura aplicadas e 
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ainda não pagas pela empresa licitante vencedora. 
10.1.1. Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor 
contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 
10.2. O comprovante de que a Contratada prestou garantia deverá ser entregue no Setor de Contratos 
da Contratante, em até 10 (dez) dias corridos, após a data de assinatura do contrato, com a devida 
conferência do(s) gestor(es) e fiscal(is). A ordem de serviço só será emitida após a constituição da 
garantia. 
10.3. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, OU 
a  garantia será executada, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Contratante, 
nos termos da legislação vigente. 
10.4. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 
apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo 
a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela 
correspondente. 
10.5. A CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias 
após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 
da Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento 
10.6. A contratada perderá a garantia de execução, quando: 
10.6.1. Da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada; 
10.6.2. Quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pelo CONTRATANTE da 
obra. 
10.7. A devolução da garantia de execução, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação 
de: 
10.7.1. aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 
10.7.2. certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído (caso o 
objeto deste contrato se enquadre); 
10.7.3. comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica (caso o 
objeto deste contrato se enquadre). As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a 
execução do objeto, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, no que couber. 
10.8.  Nos casos aqui previstos a garantia de execução, não será devolvida, sendo, então, apropriado 
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 
10.9. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações 
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA. 
10.10. Fica incumbido ao gestor(es) e ao fiscal(is) do contrato, a obrigação de exigência e 
conferência da garantia de execução junto a CONTRATADA. 
 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
11.6. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo Sr. Pedro Ivo Boaventura da Purificação 
, devidamente, nomeado pela Portaria nº 021/2024, atendendo aos termos do artigo 117 da Lei 14.133/21. 
11.6.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
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11.6.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados.  
11.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
11.6.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso.  
11.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
11.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
11.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
11.6.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
11.7. A gestora do contrato será a Sra. Itajana Leal Castro Silva, devidamente, nomeado pela Portaria 
nº 001/2024, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.  
11.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
11.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
11.7.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do 
contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
11.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 
11.8. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  
11.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
11.10. O responsável pela pela fiscalização da execução da entrega dos serviços objeto, ao qual, compete 
o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, deverá informar ao gestor do contrato, 
as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 
11.10.1. atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos equipamentos e após 
conferência prévia do objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação; 
11.10.2. confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no 
contrato; 
11.10.3. verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com 
o estabelecido no instrumento contratual; 
11.10.4. comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem 
como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 
11.10.5. acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, 
destinado à execução do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou 
previstas contratualmente; 
11.10.6. informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no 
objeto do contrato ao gestor do contrato; 
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11.10.7. emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do 
objeto contratado; 
11.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa 
vencedora do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
11.12. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego 
de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração 
ou do servidor designado para a fiscalização; 
11.13. À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados. 
11.14. Ao preposto da CONTRATADA, nas demandas administrativas desse contrato será 
_________________________ que entre outras atribuições: 

a) representar os interesses da empresa perante a Administração; 
b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração; 
c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos; 
d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato 

com os esclarecimentos julgados necessários. 
11.15. O preposto indicado intermediará a comunicação entre a fiscalização do contrato e a empresa 
contratada. Fica a critério da fiscalização, solicitar, a qualquer tempo a substituição de qualquer funcionário 
da contratada, ao seu exclusivo critério, cabendo à contratada, neste caso, promover a substituição 
imediata ou no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da solicitação, desde que não ocorra 
prejuízo da continuidade dos serviços, neste caso sendo prorrogado o prazo por igual período. 
11.16. O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização da Contratada através de equipe de funcionários 
com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 
fiscalização dos serviços de manutenção normal e especial. 
11.17. A fiscalização deverá ter acesso diário ao sistema informatizado, implementado pela contratada, 
que contenha os registros de solicitações, manutenções e a relação dos materiais aplicados e ou 
substituídos em cada serviço executado, conforme medição e cronograma físico-financeiro 
11.18. Será permitido, a qualquer horário, o acesso da fiscalização às dependências da Contratada. A 
Contratada deverá submeter à aprovação da Fiscalização, mensalmente, relatório dos materiais e serviços 
efetivamente aplicados na execução do objeto, conforme, cronograma físico-financeiro. 
11.19. A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRATANTE 
através do profissional qualificado e devidamente credenciado. 
11.20. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, consistem na verificação da 
conformidade das entregas realizadas/serviços executados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 
do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do Contratante, especialmente 
designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei Federal nº 14.133/2021; 
11.21. A verificação da adequação do fornecimento/do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Projeto básico; 
11.22. A conformidade do material a ser entregue/do serviço a ser executado, deverá ser verificada junto 
ao documento da Contratada que contenha a relação detalhada deste, de acordo com o estabelecido no 
Projeto básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas; 
11.23. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
11.24. Ficam designados para as funções de gestor, fiscal e fiscal substituto (quando houver), nos termos 
dos artigos 7º e 117, Lei Federal nº 14.133/2021, os servidores indicados na cláusula terceira do presente 
contrato; 
11.25. A fiscalização de que trata esta cláusula, não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme artigo 120 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS 
PARTES 

12.1. As partes deverão observar as seguintes responsabilidades e obrigações: 
12.2. São obrigações da  CONTRATADA  

12.2.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 
de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

12.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato a partir de relatório disponibilizado por fiscal técnico, os serviços/obras efetuados em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
12.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
12.2.4. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano 
causado à entidade Municipal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade; 
12.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
12.2.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos da lei. 
12.2.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
12.2.8. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
12.2.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
12.2.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
12.2.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
12.2.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no 
prazo determinado. 
12.2.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
12.2.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
12.2.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
12.2.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
12.2.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
12.2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 
os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos da Lei nº 14.133 de 2021; 
12.2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
12.2.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
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12.2.22. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos 
os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de 
segurança do trabalho.  
12.2.23. A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópias das: 
especificações técnicas e memoriais, os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e 
do pessoal do órgão financiador das obras. 
12.2.24. Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços 
previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. 
Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de 
créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidônea, ficando suspensa de 
firmar contrato pelo prazo de 03 (três) anos até 06 (seis) anos, conforme a gravidade da infração e dos 
danos decorrentes. Caberá, também, a aplicação do Art. 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.2.25. Assegurar à CONTRATANTE: 
12.2.25.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem 
limitações; 
12.2.25.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, 
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 
12.2.25.3. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 
12.2.25.4. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
12.2.25.5. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
12.2.25.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço; 
12.2.25.7. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 
12.2.25.8. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 
12.2.25.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 
12.2.25.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante; 
12.2.25.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
12.2.25.12. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 
12.2.25.13. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 
12.2.25.14. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
12.2.25.15. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das 
normas pertinentes (Leis nº 6.496/77 e 12.378/2010) 
12.2.25.16. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
12.2.25.17. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 
fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 
cronograma previsto. 
12.2.25.18. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com 
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materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
12.2.25.19. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 
PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
(b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas 
em normas específicas do órgão ambiental competente. 
12.2.25.20. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 
12.2.25.21. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
12.2.25.22. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 
6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata; 
12.2.25.23. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de 
produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de 
tal licença obrigatória. 
12.2.25.23.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 
em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 
do território estadual. 
12.2.25.24. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 
1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
12.2.25.25. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 
do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme 
o caso; 
12.2.25.26. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
12.2.25.26.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de 
material para usos futuros; 
12.2.25.26.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura; 
12.2.25.26.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 
12.2.25.26.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
12.2.25.27. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 
12.2.25.28. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme 
o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
12.2.26. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
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12.2.26.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 
12.2.26.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando 
o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 
12.2.26.2.1. - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 
12.2.26.3. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 
oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 
12.2.26.4. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública junto à obra. 
12.2.26.5. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 
neste Projeto Básico e demais documentos anexos; 
12.2.26.6. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 
12.2.26.7. No caso de execução de obras: 
12.2.26.7.1. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que 
efetivamente participarem da execução do contrato; 
12.2.26.7.2. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o 
FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que 
a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de 
quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato; 
12.2.26.8. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em 
até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 
1845, de 22 de novembro de 2018. 
12.2.26.9. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratante, que formarão um conjunto 
de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 
capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 
empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 
entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 
trabalhos: 
12.2.26.10. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 
anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações 
Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando 
as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 
12.2.26.11. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação 
na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação 
de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer 
das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos 
não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 
13, II do Decreto n. 7.983/2013. 
12.2.27. Obrigações Específicas da CONTRATADA 
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12.2.27.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no presente contrato e demais 
documentos anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas, decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
a) Efetuar a entrega do objeto/execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Projeto básico, no presente contrato e demais documentos anexos; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
c) A Contratada deverá substituir, reconstruir, remover, reparar ou corrigir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o material/serviços nos quais se verificarem vícios, 
avarias, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
d) A Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
e) A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal (is) e gestor (es) do contrato, ou 
autoridade superior, conforme determinado no art. 137, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e prestar 
todo esclarecimento ou informação por ele (s) solicitado (s); 
12.2.27.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração Pública ou a terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
12.2.27.3. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.2.27.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
12.2.27.5. Comunicar aos fiscais do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou incidente que obste à execução do objeto contratual; 
12.2.27.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
12.2.27.7. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
12.2.27.8. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante; 
12.2.27.9. Apresentar os empregados devidamente identificados, com uso de uniformes ou por meio 
de crachás; 
12.2.27.10. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão nas dependências da Administração para execução do serviço; 
12.2.27.11. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 
12.2.27.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Contratante; 
12.2.27.13. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e 
de comunicação; 
12.2.27.14. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Projeto básico, em plena validade; 
12.2.27.15. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
12.2.27.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em legislação, conforme artigo 116 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
12.2.27.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme artigo 116, § 
único da Lei Federal nº 14.133/2021; 



 

     ESTADO DA BAHIA 
    Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos 

 

 

 
 

12.2.27.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
12.2.27.19. Arcar com ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso II da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
12.2.27.20. Para restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, a Contratada deverá 
apresentar requerimento formal à Administração, acompanhado de documentação comprobatória dos fatos 
alegados, ensejadores do eventual desequilíbrio; 
12.2.27.21. O pedido a que se refere a alínea “a” deste inciso, deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação; 
12.2.27.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
12.2.27.23. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e/ou 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
12.2.27.24. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 
de execução deste contrato; 
12.2.27.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre as condições de segurança e 
disciplina; 
12.2.27.26. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 
12.2.27.27. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
12.2.27.28. Indicar preposto para representá-lo durante toda a execução do contrato; 
12.2.27.29. Manter instalações adequadas à execução do contrato; 
12.2.27.30. Dirigir tecnicamente os serviços e obras, executando-os com rigorosa observância ao 
estabelecido nas Instruções, bem como na forma da lei, respeitando as recomendações das Normas 
Técnicas Brasileiras, das Normas Técnicas da Concessionária e o Código de Obras do Município. 
12.2.27.31. Fornecer toda a mão de obra, ferramental, equipamentos e materiais necessários à 
execução dos serviços. 
12.2.27.32. Realizar todos os serviços descritos neste documento, e, diligenciar os casos omissos a 
fiscalização. 
12.2.27.33. Providenciar equipamentos de segurança individuais e coletivos necessários à segurança 
na execução dos trabalhos, observando as normas de Segurança e Medicina do Trabalho. 
12.2.27.34. Sinalizar, com equipamento adequado, conforme as normas e de acordo com as exigências 
do Código Nacional de Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados os serviços. 
12.2.27.35. Utilizar somente pessoal comprovadamente habilitado para todos os serviços técnicos e 
administrativos. 
12.2.27.36. Manter seus empregados identificados e uniformizados. 
12.2.27.37. A CONTRATADA deverá registrar Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços 
junto ao CREA, devendo a ser encaminhada via juntada à primeira Nota Fiscal/Fatura de Serviço. 
12.2.27.38. Emitir nota fiscal/documento fiscal, de acordo com a cláusula décima primeira do presente 
contrato. 
12.2.27.39. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

12.3. Obrigações da CONTRATANTE 

12.3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
12.3.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
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nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
12.3.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
12.3.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro; 
12.3.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada. 
12.3.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
12.3.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto; 
12.3.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
12.3.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 
para a qual o trabalhador foi contratado; e 
12.3.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
12.3.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 
12.3.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
12.3.9. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
12.3.9.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
12.3.9.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
12.3.9.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
12.3.9.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 
12.3.9.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis; 
12.3.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SEGURANÇA DA OBRA 

13.1. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do art.618 do 
Código Civil Brasileiro de 2002, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo a CONTRATANTE, 
por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos 
projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 
13.2. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 
destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir 
com relação ao presente contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Mediante notificação prévia as sanções decorrentes de infrações do contrato constatadas do 
acompanhamento da execução do contrato serão aplicadas conforme segue: 
14.1.1. ADVERTÊNCIA por escrito; 
14.1.2. MULTA até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
14.1.3.  IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do 
Município de Capim Grosso - Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da 
Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b)  dar causa à inexecução total do contrato;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta durante o período em que estiver CONTRATADA, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado;  
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e) não atender às autorizações de fornecimento/serviço ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;  
14.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:  
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante o credenciamento ou a execução do contrato;  
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  
14.1.5. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a CONTRATANTE, exigidos, cumulativamente:  
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
b) pagamento da multa;  
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste item.  
14.2. Pelos motivos que se seguem, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas no item 
14.1 e seus respectivos subitens: 
a) atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo proposto e aceito; 
b) Impedimento de realização da apresentação por culpa ou dolo da CONTRATADA e seus prepostos; 
c) perda dos direitos de representação do artista;  
d) cancelamento da agenda do artista sem justo motivo;  
e) recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução dos serviços, que vier a 
ser rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer em tempo hábil à apresentação 
f) recusa ou atraso em realizar a devolução prevista da parcela antecipada em caso de inexecução do 
objeto.  
14.2.1. Por infração destas e quaisquer outras condições previstas neste contrato, e que dê causa a 
rescisão ao ajuste administrativo, ficará a CONTRATANTE isenta de realizar  reembolso de despesas ou 
pagamento de indenizações de prejuízos que porventura venha a CONTRATADA a sofrer. 
14.2.2.  Caso a infração dê causa a rescisão a multa será aplicada em dobro do limite máximo estipulado 
nesse contrato do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham 
a ser causados   ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual. 
14.2.3.  As multas poderão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a 
contar do recebimento da Notificação Impositiva de Multa com emissão de Documento de Arrecadação 
Municipal – DAM, ou deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, da garantia ou dos créditos 
devidos  até o limite da multa. 
14.2.4. O não pagamento da multa incide na inscrição da Dívida Ativa. 
14.2.5. As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
14.3.  As Sanções serão aplicadas após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório facultando-se a Contratada o direito de defesa, observados os prazos estipulados na 
notificação e  fixados na Lei 14.133/2021.   
14.3.1. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos definidos em lei. 
14.4. Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento de 
sua(s) inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores do MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS - 
BAHIA e, no que couber, às demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.  
14.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela 
Administração, A CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.  
14.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  
14.7. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 
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14.8. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
será de competência do Prefeito Municipal de São Gonçalo dos Campos, as demais penalidades serão de 
competência do(s) Secretário(s) solicitantes. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS DE EXTINÇÃO 

15.1. O presente instrumento poderá ser extinto: 
15.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 
15.1.2. de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 
15.1.3. por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 
15.1.4. No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 
intenção à outra, por escrito. 
15.2. Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa a Contratada. 
15.3. A rescisão do presente contrato terá lugar de pleno direito, independente de ação ou interpelação 
judicial, se a Contratada: 
15.3.1. falir ou dissolver-se; 
15.3.2. transferir, no todo ou em parte, o contrato e os direitos dele decorrentes; 
15.3.3. entregar o produto, com atraso superior ao prazo fixado na Ordem de Serviços; 
15.3.4. tornar-se inadimplente com relação a qualquer das condições do contrato; 
15.3.5. O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da Contratada; 
15.3.6. Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 137 da Lei 14.133/2021; 
15.3.7. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do Contrato.  
15.4. Em caso de rescisão consensual, estabelecida por vontade das partes, observar-se-á, sobretudo, o 
interesse da Administração, sendo possível, apenas, se em razão disso não resultar lesão ao interesse 
público. 
15.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
15.5.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.5.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.5.3. indenizações e multas. 
15.6. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 
15.6.1. a devolução da garantia, se houver; 
15.6.2. os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
15.6.3. o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
15.6.4. o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 
15.7. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao valor 
das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato caso 
em que será realizada a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 
à Administração Pública e das multas aplicadas 
15.8. A extinção opera seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 
15.9. O Contratante poderá a qualquer tempo alterar ou rescindir o presente contrato no interesse do 
serviço e na conveniência da Administração Pública, não cabendo à Contratada direito a qualquer 
indenização, salvo os pagamentos referentes ao item já entregue. 
15.10. A Contratada, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

16.1. O CONTRATANTE poderá fazer uso das prerrogativas previstas no art. 104, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
16.2. A abstenção por parte do MUNICÍPIO, ora CONTRATANTE, da utilização de quaisquer direitos ou 
faculdades que lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei, não importará em renúncia destes 
mesmos direitos ou faculdades, que poderão ser exercidos a qualquer tempo. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

17.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/21, e por 
outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo), sendo que 
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eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente contrato serão 
solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 
422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, Parágrafo Único, do Código Civil), 
bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, levando- se em conta sempre e 
preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado. 
17.2. Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor, sobretudo na Lei nº 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
17.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e 
aos princípios gerais do direito. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DECLARAÇÕES FINAIS  

18.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas na legislação 
brasileira, dentre elas: a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos; e para a execução deste contrato, se comprometem que nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 
devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
18.2. Ficam cientes as partes contratuais: 
18.2.1. Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já 
acordado entre as partes contratantes que, sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso. 
18.2.2. Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 
descoberto em qualquer parte do canteiro de obra e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital é de propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá notificar à fiscalização tal 
descoberta e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 
18.3. A CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no prazo de 10 
(dez) dias úteis a contar da data de sua assinatura, nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às 
expensas da CONTRATADA. 
18.4. A CONTRATADA declara que no momento da assinatura deste termo estar em plena vigência e 
regular suas obrigações fiscais, tributária e trabalhistas conforme certidões emitidas. 
18.5. A contratada declara cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1. É eleito o Foro da Comarca de São Gonçalo dos Campos, Estado da Bahia, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato, que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

E por estarem justos os termos acima mencionados as partes assinam este contrato em duas vias 

de igual teor e forma junto a duas testemunhas. 

São Gonçalo dos Campos , xx de  xxxx de 2024. 
 
TARCÍSIO TORRES PEDREIRA 
Prefeito Municipal Município de São Gonçalo dos Campos Contratante 

XXXXXXXXXXXXX 
(Nome da Empresa) Contratada 

GESTOR (A): 
 . 
o (a) Sr (a).  , portador (a) da cédula de identidade nº  (Órgão Emissor), 
inscrito (a) no CPF sob o nº   , (Cargo), lotado (a) na Secretaria Municipal de   . (não 
entendi a necessidade dessas assinaturas) 

FISCAL: 
 . 
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o (a) Sr (a).  , portador (a) da cédula de identidade nº  (Órgão Emissor), 
inscrito (a) no CPF sob o nº   , (Cargo), lotado (a) na Secretaria Municipal de   . (não 
entendi a necessidade dessas assinaturas)  

 

TESTEMUNHAS: 

 
o (a) Sr (a).  , portador (a) da cédula de identidade nº  (Órgão Emissor), 
inscrito (a) no CPF sob o nº   , (Cargo), lotado (a) na Secretaria Municipal de   . 

 

o (a) Sr (a).  , portador (a) da cédula de identidade nº  (Órgão Emissor), 
inscrito (a) no CPF sob o nº   , (Cargo), lotado (a) na Secretaria Municipal de   . 
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ANEXO I – CONTRATO 

Ilmo. Sr. 

(autoridade a quem se dirige) 

(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº ........................... DECLARA à 

(nome da entidade pagadora), que não está sujeita à retenção, na fonte, do IRPJ, da CSLL, da Cofins e da 

Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, por se 

enquadrar em uma das situações abaixo: 

1. - INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO: 

a) ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea "c" da 

Constituição Federal, por cumprir os requisitos previstos no art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

b) ( ) Entidade de ensino superior, em gozo regular da isenção prevista no art. 8º da Lei nº 11.096, de 

13 de janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade para Todos (Prouni), instituído pela Lei nº 

11.096, de 13 de janeiro de 2005, conforme Termo de Adesão vigente no período da prestação do serviço ou do 

fornecimento do bem (doc. Anexo). 

2. - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

5. ( ) Instituição educacional em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da 

Constituição Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério da 

Educação e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

6. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da Constituição Federal, por 

ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério de sua área de atuação e por cumprir 

os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 2009. 

O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal; do art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e para fins do art. 32 da Lei nº 9.430, de 

1996, que: 

41 é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar, imediatamente, à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade contratante, qualquer alteração na situação 

acima declarada; 

42 os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram 

instituídas . 

Local e data..................................................... 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO II – CONTRATO 

Ilmo. Sr. 

(autoridade a quem se dirige) 

(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº ..., DECLARA à 

(nome da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do IR, da CSLL, da Cofins, e da Contribuição 

para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é entidade sem 

fins lucrativos de caráter ........., a que se refere o art 15 da Lei nº9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente: 

1. é entidade sem fins lucrativos; 

2. presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que se 

destinam; 

3. não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados; 

4. aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 

sociais; 

5. mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 

formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 

6. conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a 

realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; 

7. apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na condição de 

obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); e 

8. os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram 

instituídas. 

II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à RFB 

e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a 

falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o 

sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e 

tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 

Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

Local e data..................................................... 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO III – CONTRATO 

Ilmo. Sr. 

(pessoa jurídica pagadora) 

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº     DECLARA à 

(nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre 

o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição 

para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente 

inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a 

realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 

pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual 

desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, 

sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela 

concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 

do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º 

da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

Local e data..................................................... 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO VI 
(razão social, endereço, telefone, e-mail, CNPJ) 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Local e data  
 
À Comissão de Licitação 
Ref. Edital de Concorrência nº 001/2024 
 
Prezados Senhores 
 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas. nossa proposta de preços relativa à execução da obra 
objeto da licitação em epígrafe. 
 
O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto do lote único é de R$   ( ), 
conforme planilha de serviços, cronograma físico financeiro, Quadro de composição do BDI. 
 

Item  Descrição  Unid.  Quant.  
Referência 
do Preço 
Unitário 

Preço nitário 
Sem BDI (R$) 

Preço unit.  
com BDI (R$) 

Preço total 
Com BDI (R$)  

Peso 
(%) 

 
O prazo de execução dos serviços é de   ( ) dias a 
contar da expedição da ordem de serviço objeto do contrato de empreitada. 
 
O prazo de validade da proposta de preços é de  ( ) dias a 
partir da data do recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. 

DECLARAÇÃO DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

Dados da empresa 

Nome: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Dados do representante para assinatura do contrato 

Nome: 

Qualificação: 

CPF: 

RG: 

Vinculo: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 
Atenciosamente, 

 (carimbo, nome, RG e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 

PROJETO BÁSICO 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para execução da RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS – BAHIA, COM RECUROS DA PROPOSTA Nº 

027597/2018, DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL – SEINFRA, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de obra, sendo serviços comuns de engenharia, por se 

enquadrarem na classificação nos termos do parágrafo XXI, do art. 6°, da Lei 14.133, de 2021. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no anexo do Projeto Básico. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por preço global. 

1.5. O prazo de execução é de aproximadamente 03 (três) meses. 

2. JUSTIFICATIVA, OBJETIVO E SOLUÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e os demais órgãos pertinentes identificou, de acordo com a realidade e 

necessidade da população do município, urgência na RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS – BAHIA, COM RECUROS DA PROPOSTA Nº 027597/2018, 

DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL – SEINFRA. 

Esta contratação visa a recuperação de estradas vicinais no município de São Gonçalo dos Campos, 

objetivando tornar os povoados melhor estruturados e organizados, proporcionando às famílias de agricultores 

os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à fixação do homem no campo. No caso presente as 

áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica e social é incipiente, o que se torna um forte motivo 

para o êxodo rural em direção aos grandes centros urbanos. Um dos problemas mais graves nos povoados, diz 

respeito à insuficiência, ou quase inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o 

transporte escolar e o escoamento da produção. 

As estradas internas existentes nos povoados estão necessitando da execução de serviços de limpeza, 

alargamento, revestimento e drenagem superficial. São observadas grandes dificuldades no escoamento da 

produção agrícola local, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas estradas, uma 

vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a população local 

As obras serão executadas apenas nas áreas internas e de acesso aos povoados, de acordo com a 

demarcação topográfica e com os serviços levantados na visita técnica da área (levantamento expedito), e que 

resultaram nas plantas e planilhas orçamentárias em anexo. 

Sendo assim, verifica-se a necessidade de selecionar empresa especializada por meio de processo licitatório, 

para eventual prestação de serviços de execução da RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS – BAHIA, COM RECUROS DA PROPOSTA Nº 027597/2018, 

DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL – SEINFRA em atendimento a demanda em questão. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

3.1. Os serviços são considerados “comuns”, pois se enquadram na classificação nos termos do inciso 

XXI, alínea “a”, do art. 6°, da Lei 14.133, de 2021. 

3.2. É imprescindível que os serviços sejam acompanhados por profissionais habilitados, contratados 

pela empresa executora, uma vez que a fiscalização da prefeitura se restringe a aferição do serviço e não a 

orientações no que se refere a sua execução. 

3.3. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
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Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

• A Contratada deverá ser pessoa jurídica registrada no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA, estando sujeito o contrato à "Anotação de Responsabilidade Técnica – ART", conforme 

Decisão Normativa CONFEA N° 42, de 08 de julho de 1992, e Lei N°6.496, de 1977. A ART a que o contrato está 

sujeito deve ser registrada no CREA em cuja circunscrição for exercida a respectiva atividade, conforme 

RESOLUÇÃO Nº 1.025, de 30 de outubro de 2009. 

• O Responsável Técnico pela realização dos serviços envolvidos no processo deverá ser um 

Engenheiro Civil ou profissional equivalente que possa exercer as funções contidas na Resolução CONFEA nº 

218, de 29 junho de 1973. 

• As empresas com seus empregados devem cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e 

medicina do trabalho, conforme DECRETO-LEI Nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

• Os serviços deverão ser prestados, preferencialmente, durante a jornada de trabalho regular do 

Órgão Municipal para favorecer o acompanhamento da fiscalização local. 

• Será obrigatória a exigência e aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e 

segurança usualmente chamados “normas técnicas” e elaboradas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, conforme Lei Nº 4.150, de 21 de novembro de 1962. 

• Os serviços deverão atender, no que couber, às exigências mínimas de aceitabilidade na 

construção, manutenção e demolição de edifícios públicos a cargo dos órgãos e entidades integrantes do 

Sistema de Serviços Gerais - SISG estabelecidas nas Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de 

Edifícios Públicos Federais, devidamente atualizadas, constantes dos Anexos da Portaria MARE Nº 2.296, de 

23 de julho de 1997. 

• As especificações técnicas estarão detalhadas no Projeto básico, sob a análise dos fiscais locais. A 

Contratada deverá adotar, sem prejuízo dos demais normativos, as boas práticas de sustentabilidade ambiental. 

• A obra em questão deverá seguir o cronograma pré-definido. Na possibilidade de eventual caso de 

força maior, fatos imprevisíveis e afins, que possam impactar no prazo de execução da obra, a empresa deverá 

justificar formalmente o Município, do contrário poderá sofrer punições, uma vez que o principal objetivo da 

entidade é o exercício pleno das funções para atingir o melhor resultado em benefício da população. 

• Orienta-se que, o prazo de vigência do contrato deverá ser superior ao de execução dos serviços 

para:  

a) amparar a necessidade de acolher possíveis dilatações do prazo da execução dos serviços, 

provocadas por fatos alheios à vontade da contratada, sem, contudo, alterar o prazo de vigência do 

contrato;  

b) propiciar tempo hábil para que sejam efetuados os pagamentos devidos;  

c) englobar os recebimentos provisórios e definitivos. 

• O recebimento da obra provisoriamente será realizado pela fiscalização sob o aval do Secretário 

Municipal de Infraestrutura, já o definitivo será executado no prazo máximo de 03 (três) meses após a emissão do 

termo de recebimento provisório, por um servidor ou comissão designada especificamente para tal serviço, 

visando uma maior segregação de função para que haja verificação dos serviços de forma imparcial. 

4.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do 

contrato. 

4.3. Os serviços serão executados em estradas vicinais, na zona rural deste município existentes 

que contempla uma infraestrutura para receber a mão de obra empregada no serviço. 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações 
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da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

6. VISITA PARA A LICITAÇÃO 

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar visita nos 

locais de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

em horário de expediente, devendo o agendamento ser efetuado previamente. 

6.2. O prazo para visita iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o 

dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Para a visita o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação 

para a realização da visita. 

6.3. A não realização da visita não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a 

licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

6.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução do objeto seguirá a dinâmica prevista em cronograma em anexo. 

 
8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas em 

memorial descritivo com especificações determinadas, promovendo sua substituição quando necessário. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

financeiro; 

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 

conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto; 

9.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 

para a qual o trabalhador foi contratado; e 
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9.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

9.9.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

9.9.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

9.9.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

9.9.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

9.9.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 

9.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço 

e notificações expedidas; 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato a partir de relatório disponibilizado por fiscal técnico, os serviços/obras efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano 

causado à União ou à entidade Municipal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade; 

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos da lei. 

10.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3)  certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

10.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 

empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade. 

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

10.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo 

determinado. 

10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

10.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 

13.146, de 2015. 

10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos da Lei nº 14.133 de 2021; 

10.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante; 

10.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
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equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.23. Assegurar à CONTRATANTE: 

10.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

10.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 

produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa 

da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

10.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante 

ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

10.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

10.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

10.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço; 

10.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

10.29. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição 

cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

10.30. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas 
à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

10.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

10.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.33. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos 

assumidos; 

10.34. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

10.35. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

10.35.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis 

nº 6.496/77 e 12.378/2010); 

10.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

10.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto. 

10.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com 
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materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão 

do Termo de Recebimento Definitivo. 

10.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas 

específicas do órgão ambiental competente. 

10.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

10.40.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

10.40.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 

respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 

Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

10.40.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória. 

10.40.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 

Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação 

ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

10.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

10.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

10.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA  n°  307,  de  05/07/2002,  a  

CONTRATADA  deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

10.41.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material 

para usos futuros; 

10.41.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 

10.41.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

10.41.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

10.41.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros 

de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por 
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Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

10.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a 

contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle 

de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

10.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 

para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 

máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

10.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 

na NBR-10.152 

- Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 

Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

10.42.3. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na 

planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

10.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto à obra. 

10.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços 

e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e 

demais documentos anexos; 

10.45. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 

e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

10.46. No caso de execução de obras: 

10.46.1. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente 

participarem da execução do contrato; 

10.46.1.1. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, 

haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação 

seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, 

aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 

tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato; 

10.46.2. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 

(trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 

de novembro de 2018. 

10.47. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratante, que formarão um conjunto de 

documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 

previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes 
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de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de 

maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as 

suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena 

compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos: 

10.47.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos 

constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar 

o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas 

pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 

10.48. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na 

licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos 

os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 

ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto 

n. 7.983/2013. 

10.49. Obrigações Específicas da CONTRATADA 

10.49.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no presente contrato e demais 

documentos anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas, decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Efetuar a entrega do objeto/execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Projeto básico, no presente contrato e demais documentos anexos; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

c) A Contratada deverá substituir, reconstruir, remover, reparar ou corrigir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o material/serviços nos quais se verificarem vícios, avarias, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

d) A Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

e) A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal (is) e gestor (es) do contrato, ou autoridade 

superior, conforme determinado no art. 137, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e prestar todo 

esclarecimento ou informação por ele (s) solicitado (s); 

10.49.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração Pública ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizada a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.49.3. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.49.4. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto à Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 



 

     ESTADO DA BAHIA 
    Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos 

 

 

 
 

sede da Contratada; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.49.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.49.6. Comunicar aos fiscais do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou incidente que obste à execução do objeto contratual; 

10.49.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.49.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

10.49.9. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante; 

10.49.10. Apresentar os empregados devidamente identificados, com uso de uniformes ou por meio de 

crachás; 

10.49.11. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

nas dependências da Administração para execução do serviço; 

10.49.12. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

10.49.13. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante; 

10.49.14. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação; 

10.49.15. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Projeto básico, em plena validade; 

10.49.16. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autoricações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

10.49.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em legislação, conforme artigo 116 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

10.49.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme artigo 116, § único 

da Lei Federal nº 14.133/2021; 

10.49.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.49.20. Arcar com ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

10.49.21. Para restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, a Contratada deverá apresentar 

requerimento formal à Administração, acompanhado de documentação comprobatória dos fatos alegados, 

ensejadores do eventual desequilíbrio; 

10.49.22. O pedido a que se refere a alínea “a” deste inciso, deverá ser formulado durante a vigência do 

contrato e antes de eventual prorrogação; 
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10.49.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

10.49.24. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e/ou utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

10.49.25. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força de execução 

deste contrato; 

10.49.26. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre as condições de segurança e disciplina; 

10.49.27. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

10.49.28. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.49.29. Indicar preposto para representá-lo durante toda a execução do contrato; 

10.49.30. Manter instalações adequadas à execução do contrato; 

10.49.31. Dirigir tecnicamente os serviços e obras, executando-os com rigorosa observância ao estabelecido 

nas Instruções, bem como na forma da lei, respeitando as recomendações das Normas Técnicas Brasileiras, 

das Normas Técnicas da Concessionária e o Código de Obras do Município. 

10.49.32. Fornecer toda a mão de obra, ferramental, equipamentos e materiais necessários à execução dos 

serviços. 

10.49.33. Realizar todos os serviços descritos neste documento, e, diligenciar os casos omissos a fiscalização. 

10.49.34. Providenciar equipamentos de segurança individuais e coletivos necessários à segurança na 

execução dos trabalhos, observando as normas de Segurança e Medicina do Trabalho. 

10.49.35. Sinalizar, com equipamento adequado, conforme as normas e de acordo com as exigências do 

Código Nacional de Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados os serviços. 

10.49.36. Utilizar somente pessoal comprovadamente habilitado para todos os serviços técnicos e 

administrativos. 

10.49.37. Manter seus empregados identificados e uniformizados. 

10.49.38. A CONTRATADA deverá registrar Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços junto ao 

CREA, devendo a ser encaminhada via juntada à primeira Nota Fiscal/Fatura de Serviço. 

10.49.39. Emitir nota fiscal/documento fiscal, de acordo com a cláusula décima primeira do presente contrato. 

10.49.40. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
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para alteração subjetiva 

12. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

12.6. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo Sr. Carlos Alberto do Carmo Pereira, 
devidamente, nomeado pela Portaria nº 011/2024, atendendo aos termos do artigo 117 da Lei 14.133/21. 

12.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

12.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados.  

12.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

12.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  

12.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

12.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

12.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

12.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

12.15. A gestora do contrato será a Sra. Itajana Leal Castro Silva, devidamente, nomeado pela Portaria nº 
001/2024, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  

12.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

12.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

12.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
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aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

12.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 

12.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

12.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. 

12.22. O responsável pela pela fiscalização da execução da entrega dos serviços objeto deste Edital, ao 
qual, compete o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, deverá informar ao gestor 
do contrato, as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 

I. atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos equipamentos e após conferência 
prévia do objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação; 

II. confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 

III. verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o 
estabelecido no instrumento contratual; 

IV. comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como 
os pedidos de prorrogação, se for o caso; 

V. acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à 
execução do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas 
contratualmente; 

VI. informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 
contrato ao gestor do contrato; 

VII. emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto 
contratado; 

12.23. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa 
vencedora do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

12.24. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou do 
servidor designado para a fiscalização; 

12.25. À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados. 

12.26. Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições: 

a) representar os interesses da empresa perante a Administração; 

b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração; 

c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos; 

d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 
esclarecimentos julgados necessários. 

12.27. A empresa contratada deve indicar um responsável pelo serviço, para comunicação entre a 
fiscalização do contrato e a empresa contratada. Fica a critério da fiscalização, solicitar, a qualquer tempo a 
substituição de qualquer funcionário da contratada, ao seu exclusivo critério, cabendo à contratada, neste caso, 
promover a substituição imediata ou no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da solicitação, desde 
que não ocorra prejuízo da continuidade dos serviços, neste caso sendo prorrogado o prazo por igual período. 

12.28. O município de São Gonçalo dos Campos exercerá ampla fiscalização da Contratada através de 
equipe de funcionários com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, 
controle e fiscalização dos serviços de manutenção normal e especial. 

12.29. A fiscalização deverá ter acesso diário ao sistema informatizado, implementado pela contratada, que 
contenha os registros de solicitações, manutenções e a relação dos materiais aplicados e ou substituídos em 
cada serviço executado, conforme medição e cronograma físico-financeiro 

12.30. Será permitido, a qualquer horário, o acesso da fiscalização às dependências da Contratada. A 
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Contratada deverá submeter à aprovação da Fiscalização, mensalmente, relatório dos materiais e serviços 
efetivamente aplicados na execução do objeto, conforme, cronograma físico-financeiro. 

12.31. A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRATANTE 
através do profissional qualificado e devidamente credenciado. 

12.32. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, consistem na verificação da 
conformidade das entregas realizadas/serviços executados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do Contratante, especialmente designados, na 
forma dos artigos 117 e incisos da Lei Federal nº 14.133/2021; 

12.33. A verificação da adequação do fornecimento/do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Projeto básico; 

12.34. O fiscal do contrato anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
conforme §1º, do artigo 117, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

12.35. A conformidade do material a ser entregue/do serviço a ser executado, deverá ser verificada junto ao 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada deste, de acordo com o estabelecido no Projeto 
básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas; 

12.36. A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, com poderes para solucionar 
demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

12.37. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

12.38. Ficam designados para as funções de gestor, fiscal e fiscal substituto (quando houver), nos termos 
dos artigos 7º e 117, Lei Federal nº 14.133/2021, os servidores indicados na cláusula terceira do presente 
contrato; 

12.39. A fiscalização de que trata esta cláusula, não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme artigo 120 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

12.40. A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos 
enviados pelo CONTRATANTE inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente contrato; 
examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; sob pena de multa e em caso de 
reincidência na eventual rescisão contratual. 

12.41. No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, contar com a total 
colaboração da CONTRATADA. 

12.42. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais 
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho.  

12.43. A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópias das: especificações 
técnicas e memoriais, os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão 
financiador das obras. 

12.44. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou 
incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, 
reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.  

12.45. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou 
prescrições da ABNT, especificação e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal 
de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção ou 
substituição do material rejeitado. 

12.46. Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, 
o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a 
hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou 
garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidônea, ficando suspensa de firmar contrato pelo 
prazo de 03 (três) anos até 06 (seis) anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. Caberá, 
também, a aplicação do Art. 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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13. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

13.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o boletim de medição para os devidos pagamentos, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

13.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

13.2.1. não produziu os resultados acordados; 

13.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

13.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-

os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no cronograma 

físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da respectiva etapa, nos termos 

abaixo: 

14.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 
a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória 
de cálculo detalhada. 
14.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
14.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

14.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima, 
da seguinte forma: 

14.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
finais que se fizerem necessários. 

14.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 
14.2.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
14.2.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados, uma vez que os vícios 
construtivos poderão estar ocultos, impossibilitando um ateste eficaz. 

14.3. No prazo de até 03 (três) meses a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 
Contrato, comissão ou servidor designado, que não o fiscal técnico, deverá providenciar o recebimento 
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

14.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
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14.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

14.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

14.4. Nos contratos de escopo O recebimento da última etapa de execução equivale ao recebimento do 

objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma: 

14.4.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante ART de 

fiscalização expedida, assinado pelas partes, quando na conclusão dos serviços visualmente constatados; 

14.4.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou visita que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 119 da Lei 14.133/21; 

14.4.3. O prazo para recebimento definitivo será de 03 (três) meses. 

14.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento. 

14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades 
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

14.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 

15. OS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS SERÃO: 

15.1. Valor Global: R$ 474.648,92 (quatrocentos e setenta e quatro mil e seiscentos e quarenta e oito reais 

e noventa e dois centavos) 

15.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

15.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

15.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

16. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

16.1. Não houve a necessidade de realização de levantamento de mercado, tendo m vista que, como o 
objeto se trata d obras de engenharia, os valores unitários foram obtidos pelo SINAPI, ORSE, SICRO ou outro 
sistema disponível para preços atualizados para serviços e obras de engenharia 

 

17. OS CRITÉRIOS PARA A FORMA DE PAGAMENTO SERÃO: 

17.1. O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a 
apresentação correta da fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, desde que atendidas às 
condições para liberação das parcelas. 
17.2. A fiscalização procederá mensalmente, a contar da formalização do contrato de empreitada, à 
medição mensal ou quinzenal baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o 
andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que se 
permita a elaboração do processo de faturamento. 
17.3. O faturamento de cada parcela mensal, mediante e, após a medição deverá ser apresentado, 
conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 
17.3.1. Nota Fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, especificando em separados cada 
obra, período de execução da etapa, número da licitação e termo de contrato de empreitada, observação 
referente a retenção do INSS e outros dados que julgar convenientes, na apresente rasura e/ou entrelinhas e 
esteja certificada pelo licitador. 
17.3.2. Fatura com discriminação resumida dos serviços executados, especificando em separados cada obra, 
período de execução da etapa, número da licitação e do termo de contrato de empreitada e outros dados que 
julgar convenientes, na apresente rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo licitador. 
17.3.3. Cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do último 
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recolhimento devido, devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de 
dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra. 
17.3.4. A liberação da parcela referente a primeira medição fica condicionada à apresentação: 
17.3.4.1. Cópia da ART de Execução. 
17.3.4.2. Da quitação junto ao INSS, através de matrícula e/ou CND. 
17.3.4.3. Da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRF. 
17.3.5. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
17.3.5.1. Da certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído. 
17.3.5.2. Do Termo de Recebimento Provisório. 
17.3.5.3. De comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução da obra, são de inteira 
responsabilidade da contratada, no que couber. 
17.4. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento 
estimado. 
17.5. Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante solicitação da 
Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE 
do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado pelo Governo Federal, no período do reajuste, 
legalmente permitido à época, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade, nos termos do §7º, do art. 25, da Lei nº 14.133/2021. 
17.6. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE PAGAMENTO 
17.7. Os pagamentos serão feitos através de crédito em conta corrente da empresa a ser contratada, 
conforme disponibilidade dos dados, no ato da contratação/celebração da ata. 
17.8. Somente serão efetuados os pagamentos após ser atestado pela Administração do recebimento, 
conferência e aceite dos serviços/produtos efetivamente entregues e/ou dos serviços efetivamente prestado, 
tudo de acordo com a Autorização de Fornecimento, não sendo permitidas entregas parciais sem autorização 
expressa do CONTRATANTE, sob pena de caracterização de inexecução contratual. 
17.9. O atesto será realizado na Nota Fiscal, e nesta deverá conter a descrição da quantidade e dos 
produtos efetivamente entregues. 
17.10. Na Nota Fiscal deverão obrigatoriamente constar destacados em campo próprio todos os 
impostos, bem como a Contribuição previdenciária e retenções tributárias, relativas ao seu objeto 
obedecendo as regras de destaque das bases de cálculos relativas à mão de obra, materiais e 
equipamentos observadas as regras da IN/RFB 2110/2022. 
17.11. Quando o objeto não comportar a retenção de impostos, a CONTRATADA deverá 
obrigatoriamente apresentar Ato Declaratório.  
17.12. Conforme Art. 116 da IN/RFB 2110/2022, não integram a base de cálculo da retenção, desde 
que comprovados, valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os 
equipamentos manuais, fornecidos pela contratada, devidamente discriminados no contrato e na nota 
fiscal. 
17.13. Consideram-se discriminados os valores relativos a material ou equipamentos, quando 
expressos na nota fiscal, bem como previstos em planilha integrante no contrato. 
17.14. Na ausência de discriminação dos valores relativos a material ou equipamentos, na forma do 
item anterior, aplicar-se-á o quanto previsto no Art. 117da IN/RFB 2110/2022. 
17.15. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar juntamente com a Nota 
Fiscal, a devida comprovação de enquadramento em anexo específico, a fim de evitar a retenção na 
fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor; 
17.16. Haverá retenção na Fonte referente ao IR sobre os pagamentos de fornecimentos de bens e 
prestação de serviços em geral, inclusive obras, obedecendo às alíquotas previstas no Anexo único do 
Decreto Municipal 118/2023 que regulamenta a IN/RFB 1.234/2012. 
17.17. As empresas que não estão sujeitas às retenções do IR na fonte devem apresentar declaração 
de acordo com os modelos constantes dos Anexos II, III ou IV da IN/RFB nº 1.234/2012, conforme o caso, 
em 2 (duas) vias, assinada pelo seu representante legal. 
17.18. É de inteira responsabilidade informar ao Contratante  suspensões de cobrança do Imposto 
em virtude de processos administrativos ou judiciais e as decisões ainda que em carater liminar devem 
ser apensadas à nota fiscal. 
17.19. Na data da apresentação da Nota Fiscal, junto à ela a CONTRATADA deverá juntar Certidão de 
Regularidade de FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, além das certidões negativas de débitos 
tributários estadual, municipal e federal (incluindo Dívida Ativa e Seguridade Social), todos em plena vigência, 
além da Planilha de Composição de Preços, quando se aplicar ao objeto do contrato, sob pena de não 
pagamento. 
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17.20. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos 
fazendários, mediante consulta on-line, cujos comprovantes serão anexado ao processo de pagamento. 
17.21. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua 
correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, 
devidamente corrigida.  
17.22. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste 
de preço.  
17.23. O pagamento somente será efetuado se a nota fiscal for emitida conforme o exigido. 

17.23.1. Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data do atesto da nova nota 
fiscal aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada 

17.23.2. Quando se tratar de recursos oriundos de convênio, contrato de repasse ou outro acordo 
celebrado com o Estado da Bahia ou com a União, o pagamento de fatura, em favor do CONTRATADO, 
ficará condicionado à liberação de recursos financeiros destes entes, conforme, o caso. 
 

18. DA GARANTIA / CAUÇÃO CONTRATUAL 

 

18.1. A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do seu valor global, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que lhe será devolvida 
após o término da vigência contratual, mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das 
multas por ventura aplicadas e ainda não pagas pela empresa licitante vencedora. 

18.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) caução em dinheiro (Caixa Econômica Federal, Agência: 0074, Conta: 00003-8 / Bradesco, Agência: 
3076-7, Conta: 11.645-9). 

c) Seguro-Garantia – No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito mediante entrega da 
competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, e em 
nome da SEMOB, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do contrato; 

d) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil. 

18.3. Caso a Licitante opte pela prestação da garantia na modalidade prevista na alínea “b” do item 17.2, 
deverá fazê-lo no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de homologação da licitação e anterior à 
assinatura do contrato. O comprovante de que a contratada prestou garantia nas demais modalidades deverão 
ser entregue ao Gestor e Fiscal do Contrato, em até 10 (dez) dias corridos, após a data de assinatura do 
contrato. A ordem de serviço só será emitida após a constituição da garantia. 

18.4. A Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após a 
assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 
14.133/2021, mediante requerimento. 

18.5. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a 
menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Prefeitura, nos termos da legislação vigente. 

18.6. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 
apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo a 
administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 

18.7. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o 
Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no 
mesmo percentual previsto. 

18.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações 
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. 
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19. DO REAJUSTAMENTO 

 

19.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. É um índice mais adequado 
para fazer o reajuste de contratos municipais, ele é calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), que é um órgão responsável por produzir informações sobre o país. Por isso, é um índice confiável e 
reconhecido no mercado. 

19.2. Por fim, a escolha do INPC como índice de reajuste é importante para manter o equilíbrio financeiro 
dos contratos, tanto para as empresas contratadas como para os órgãos públicos contratantes. Dessa forma, o 
INPC é uma opção justa e segura para a realização de reajustes de contratos municipais. 

19.2.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

19.2.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 
último reajuste. 

19.4. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

19.5. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei n. 
14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta do Município de São Gonçalo dos Campos – Bahia, e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme, a seguir: 

20.1.1. ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas 
irregularidades verificadas nos fornecimentos, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros.  

20.1.2. MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do processo e 
compreenderá:  
I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do fornecimento, pelo atraso no 
atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto básico/termo de referência, salvo por 
motivo de força maior;  
II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do fornecimento, pelo atraso na 
entrega do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico /termo de referência, salvo por motivo de 
força maior; 
III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do fornecimento, pelo 
descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja previsão de 
multa específica, salvo por motivo de força maior.  

20.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município de São 
Gonçalo dos Campos – Bahia, poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo 
de extinção do instrumento contratual da empresa.  

20.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de 
confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de 
cobrança judicial.  

20.1.5. Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na notificação 
de cobrança, o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS-BAHIA inscreverá o valor em dívida ativa.  

20.1.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do 
Município de São Gonçalo dos Campos - Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, 
III, da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) dar causa à inexecução total do contrato;  
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c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

20.1.7. não manter a proposta durante o período em que estiver contratada, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado;  

20.1.8. não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

20.1.9. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do processo sem motivo justificado;  

20.1.10. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante o processo ou a execução do contrato;  

b) fraudar o processo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  

20.2. É admitida a reabilitação da contratada perante o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS- 
BAHIA, exigidos, cumulativamente:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa;  

20.3. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  

20.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

20.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo.  

20.6. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS - BAHIA e, no que 
couber, às demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.  

20.7. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela 
Administração deste MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS - BAHIA, a CONTRATADA, conforme o 
caso, ficará isenta das penalidades mencionadas.  

20.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  

20.9. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa: 

21. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

21.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

21.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

21.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

21.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

21.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
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conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

21.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato da Sr. Carlos 
Alberto Carmo Pereira, devidamente, nomeado pela Portaria nº 011/2024. 

21.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

21.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados.  

21.9.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

21.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  

21.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

21.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

21.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

21.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

21.15. O gestor do contrato a Sra. Itajana Leal Castro Silva, devidamente, nomeado pela Portaria nº 
001/2024, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  

21.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

21.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

21.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

21.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 

21.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

21.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. 
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22. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
 

22.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa. 

22.1.1. § 1º. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

22.1.2. § 2º. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

22.1.3. § 3º. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

22.1.4. § 4º. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

22.1.5. § 5º. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso, o 
cumprimento dos deveres da presente CLÁUSULA, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

22.1.6. § 6º. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa CLÁUSULA, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

22.1.7. § 7º. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

22.1.8. § 8º. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

22.1.9. § 9º. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e estruturado 
(LGPD, art. 25) 

22.1.10. § 10º. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

22.1.11. § 11º. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

22.1.12. § 12º. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação ao 
Processamento de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de proteção 
de dados):  

a) Notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu recebimento; 

b) Fornecer toda assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este responda 
a respectiva solicitação; e 

c) Não responder solicitações diretamente sem autorização por escrito do Contratante. 

22.2. § 13º. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais 
necessárias para a proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, 
perdas, alterações, divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra 
medida exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O Contratado deverá assegurar que qualquer 
pessoa autorizada a processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de 
confidencialidade 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

23.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. Integram este Projeto Básico, 
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para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

• Anexo I – Planilha Orçamentária; 

• Anexo ll – Cronograma físico-financeiro; 

• Anexo lll – Planilha Estimativa de Composição de BDI; 

• Anexo lV – Planilha de Composição de preços 
 
 

 

São Gonçalo dos Campos/BA, XX de XXXXX de 2024 
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ANEXO  

PROJETO EXECUTIVO 



 

     ESTADO DA BAHIA 
    Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos 

 

 

 
 

São Gonçalo dos 
Campos 

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

 

1. Geografia 

São Gonçalo dos Campos é um município brasileiro do estado da Bahia, localizado a 108 km da sua capital, 
Salvador, localizado na Região Metíopolitana de Feiía de Santana. Sua população é de 37.554 habitantes, 
sendo o segundo município mais populoso da RMFS. 

 

 

2. INTRODUÇÃO 

A recuperação de caminho de acesso que tem como objetivo dotar as regiões beneficiadas de acesso 

eficiente, de modo que as mesmas se integrem às malhas rodoviárias do Estado e Município, serão 

executadas em conformidade com a metodologia e especificações anexas, em consonância com as Normas 

Técnicas Brasileiras vigentes. Com a execução dessas obras, vislumbra-se melhorar as condições 

socioeconômicas dos moradores estabelecidos nos povoados, que atualmente estão enfrentando 

circunstâncias adversas às suas próprias subsistências, diante de problemas que envolvem a saúde, 

educação, transporte, comercialização de seus produtos, etc. 
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3. JUSTIFICATIVA 

O objetivo é tornar esses povoados melhores estruturados e organizados, proporcionando às famílias de 

agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à fixação do homem no campo. No caso 

presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica e social é incipiente, o que se 

torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros urbanos. Um dos problemas mais 

graves nos povoados, diz respeito à insuficiência, ou quase inexistência, de uma malha viária que possa 

permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e o escoamento da produção. 

As estradas internas existentes nos povoados estão necessitando da execução de serviços de limpeza, 

alargamento, revestimento e drenagem superficial. São observadas grandes dificuldades no escoamento 

da produção agrícola local, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas 

estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a 

população local. 

4. LOCALIZAÇÃO DAS OBRAS 

As obras serão executadas apenas nas áreas internas e de acesso aos povoados, de acordo com a 

demarcação topográfica e com os serviços levantados na vistoria técnica da área (levantamento expedito), 

e que resultaram nas plantas e planilhas orçamentárias em anexo. 

 

 

5. DIAGNÓSTICO 

Quanto ao diagnóstico das áreas é relevante salientar que os eixos estradais, já foram definidos quanto do 

parcelamento rural e, encontram-se delimitados e demarcados. 

De forma que não se tem muita liberdade de escolha do traçado, uma vez que os eixos das vias, já se 
encontram definidos. Em relação à topografia nos locais, verifica-se que apresentam um relevo na maioria 
do trecho suave, com pequenos trechos mais acidentados, conforme se pode concluir pelos resumos dos 
levantamentos feitos em campo. 
 

6. CARACTERISTICAS DAS ESTRADAS 

As estradas vicinais que se propõe executar caracterizam-se pelo baixo tráfego (essencialmente de uso 

rural), cujo padrão de qualidade proposto é compatível com as demais estradas vicinais observadas na 

região. Nesta metodologia procurou-se buscar a harmonização das estradas vicinais com as paisagens 

das áreas locais, através de práticas adequadas de controle do escoamento superficial, dotando as vias de 

declividade que permitam a drenagem eficiente das águas pluviais quanto às dimensões médias das 

estradas a largura da plataforma é de 8,00 m e a pista de rolamento com 6,0 m (faixa a ser revestida através 

da aplicação de material laterítico). 

Numa primeira fase, portanto, o trabalho consistirá na regularização e, conformação mecânica em uma 

plataforma de 8,00 m com abaulamento do leito em 3,00% a partir do centro, compactação dos aterros, 

revestimento numa faixa de 6,00 m de largura. 
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Na elaboração deste projeto, foi observado alguns pontos como se segue: 
 

A - No escopo deste   Projeto   Básico   foram   definidas   a   extensão   das   estradas vicinais (por 

trecho e total) e seus caminhamentos, verificados diretamente nos locais previstos para execução das 

obras. 

B -   A   Planilha   Orçamentária   contém   todos   os   itens    necessários    à    recuperação das 

estradas, com a devida e correta discriminação dos serviços a serem executados (desmatamento, 

terraplenagem, revestimento primário, drenagem superficial e obras de arte), seus quantitativos e os 

respectivos custos unitários, e as respectivas fontes com data base de setembro de 2023 SENDO 

APRESENTADA AS DUAS OPÇÕES COM DESONERAÇÃO E SEM DESONERAÇÃO 

 

7. CUSTO DAS OBRAS 
 

O presente projeto básico foi estimado no montante de: 
 

1- R$ 488.571,44 (Quatrocentos e oitenta e oito mil quinhentos e setenta e um reais e quarenta e 

quatro centavos) para a opção COM DESONERAÇÃO. 

2- R$ 474.648,92 (Quatrocentos e setenta e quatro mil seiscentos e quarenta e oito reais e noventa e 
dois centavos) para a opção SEM DESONERAÇÃO 

 

8. PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 

Para a realização completa das obras objeto deste Projeto Básico, estima-se o prazo de execução em 90 

(noventa) dias corridos. 

. 

10. IMPACTO AMBIENTAL 
 

Entendemos que por se tratar de obras onde se prevê os trabalhos de melhoramentos (patrolamento e 

revestimento primário em pontos críticos) em estradas já implantadas, os impactos ambientais são 

mínimos ao meio ambiente, onde os mesmos serão mitigados conforme especificações (manejo ambiental) 

e na planilha orçamentária item 5.1 Reparação de danos físicos ao meio ambiente. 

 

11. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

Placa de obra 
 
 

Deverá ser providenciada a placa de identificação da obra, em chapa de aço galvanizado, nas dimensões 

de 3,00 x 2,00 m, constando verba de repasse, nome da obra, responsável técnico pela execução da obra, 

instalação ou serviço, de acordo com o seu registro no Conselho Regional, atividades específicas pelas 

quais o profissional é responsável, título, número da carteira profissional e região do registro do 

profissional, nome da empresa executora da obra, de acordo com o seu registro no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia – CREA. 

 

Elas    deverão     ser     confeccionadas     em     chapas     planas,     metálicas,     galvanizadas. As 

informações deverão estar em material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação nas placas. 

Quando isso não for possível, as informações deverão ser pintadas a óleo ou esmalte. Dá-se 

preferência ao material plástico,   pela   sua durabilidade e qualidade. As placas deverão ser afixadas 

em local visível, preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou voltadas para a via que 

favoreça a melhor   visualização.   Recomenda-se   que   as   placas   sejam   mantidas   em bom estado 

de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das   cores, durante todo o período de 

execução das obras. 
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Execução de depósito em chapa de madeira compensada 
 

O barracão será executado nas dimensões de 5,00x3,00m², obedecendo-se o critério de ventilação e 

iluminação para cada m² de área construída, foram consideradas as seguintes técnicas construtivas e 

materiais: 

• Fundação composta por baldrame de bloco de concreto (E=20cm); 

• Fechamento das paredes em chapa de madeira compensada resinada (E=10mm); 

• Pé direito de 2,5m; 

• Piso em lastro de concreto não estrutural; 

• Cobertura com telha de fibrocimento ondulada (E=6mm); 

• Instalações elétricas: previsão de pontos de elétrica, com instalação de lâmpadas, luminárias e 

interruptores; 

• Porta de ferro tipo veneziana; 

• Janela de aço tipo basculante, fixação com argamassa, sem vidros, padronizada. 

 
Execução 

Para fins de especificação, foram consideradas as seguintes etapas de execução da obra: 

• Fundação em baldrame: escavação, execução do lastro de concreto e da alvenaria de bloco de concreto, 

e reaterro da vala; 

• Piso: execução do contrapiso na parte interna e na calçada ao redor da edificação; 

• Levantamento das paredes em chapa de madeira compensada; 

• Cobertura: instalação de trama de madeira, composta por terças para telhados de até duas águas, e 

assentamento de telhas de fibrocimento; 

• Execução das instalações elétricas; 

• Instalação das esquadrias 
 
 

TERRAPLENAGEM 
 

A operação de terraplenagem será precedida da execução dos serviços de desmatamento, 

destocamento e limpeza. 

 

Não será permitido o acúmulo de material ao longo dos bordos da plataforma, com o objetivo de 

dar livre escoamento às águas superficiais 

Não será permitida a execução dos serviços desta especificação em dias de chuva. 
 
 

COMPENSAÇÃO DE CORTES E ATERROS 
 
 

1. A Contratada com a participação imprescindível da fiscalização, lançarão o greide e, com base nas 

seções transversais, calcularão os volumes de terra a   serem movimentados e farão locação das 

obras de arte a serem construídas. Nos procedimentos para distribuição longitudinal e vertical de terra 

deverão ser utilizados Diagrama de Massas e Diagrama de Área ou de Método Analítico. 

 

2. Os serviços de corte e aterro só serão iniciados após a conclusão dos cálculos do material e 

estabelecidos os procedimentos para sua distribuição no corpo estradal. 

 

3. Nos terrenos rochosos e pouco escarpados, por motivos econômicos, será recomendável levantar 

o greide, pela utilização de aterro,   para   evitar   cortes   em rochas, mesmo que seja necessário 

admitir maior distância de transporte. 
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4. Nos terrenos ondulados deverá ser empregado o perfil colado para reduzir os custos construtivos e 

beneficiar a drenagem, sem prejuízo das características técnicas. 

 

5. Como pressuposto inicial, deverá ser admitido que a construção da estrada será de modo que 

todos   os   materiais   satisfatórios   encontrados   na   escavação   dos   cortes serão aproveitados para 

aterros. 

 

6. Sendo o custo do transporte usualmente menor do que o de escavação, a fiscalização deverá 

verificar se não será mais econômico transportar o material já escavado a grandes distâncias para 

concluir aterros do que   refugar   o   material   e adotar o de empréstimo para diminuir distância de 

transporte. 

 

EMPRÉSTIMO 

1. Sempre que possível, deverão ser executados empréstimos contíguos ao corpo estradal, 

resultando a escavação em alargamento dos cortes. 

 

2. Os empréstimos em alargamento   de cortes deverão, preferencialmente, atingir   a cota de greide, 

não sendo permitida, em qualquer fase de execução, a condução de águas pluviais   para   a   plataforma   

da   estrada.   Nos   trechos   em   curva,    sempre    que possível, os empréstimos situar-se-ão ao lado 

interno da curva. 

 

3. A insuficiência de materiais adequados provenientes de alargamentos de cortes obriga à 

recorrência de materiais de empréstimos laterais ou de jazidas pré- determinadas para construção de 

aterros. 

 

4. Nos empréstimos laterais, a seção transversal, o alinhamento e o perfil dos trechos alargados e dos 

empréstimos laterais deverão concordar com os da própria estrada. 

 

5. Por uma questão de estética, os alargamentos e os empréstimos laterais deverão ser feitos 

uniformemente em longos trechos, em vez de serem intermitentes ou com dimensões variáveis, salvo 

quando forem convenientes alargamentos   adicionais   de cortes do lado interno de curvas para a 

distância de visibilidade. 

 

6. Entre o bordo externo da caixa de empréstimo de alargamento e o limite da faixa de domínio da 

estrada, deverá ser mantida sem exploração, uma faixa mínima de 3,00 m de largura, a critério 

da fiscalização, para permitir a implantação de valetas de proteção. 

 

7. Os empréstimos não decorrentes de alargamento de cortes, quando no interior da faixa de 

domínio da estrada, devem se situar de modo a não interferir no aspecto paisagístico da região. A 

escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da 

área. 

 

8. As caixas de material de empréstimo, quando abertas ao lado de trechos em construção ou 

construídos com greides elevados, terão seus bordos   internos distanciados, no mínimo, 5,00 m do pé 

do aterro. 

9. Nos trechos em curvas, os empréstimos deverão, na medida   do   possível, situar-se do lado 

interno das curvas, e a linha de fundo dos empréstimos deve promover sua drenagem adequada. 
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10. Os empréstimos provenientes de jazidas distantes devem ser escavados 
geometricamente de forma que sua drenagem seja feita facilmente. 
 

11. Sempre que for possível e economicamente conveniente, deverá ser construído depósito de terra 
vegetal proveniente de corte para ser utilizada como cobertura de taludes e de outras áreas onde for 
adequada ao plantio de vegetação. 
 

CORTES 

1. A operação de corte consistirá na escavação do material até o nível previsto para a plataforma da 

estrada. O desenvolvimento da escavação se processará mediante a previsão de utilização 

adequada do material ou de sua rejeição, a critério   da fiscalização. 

2. O material escavado nos cortes deverá ser reservado em depósito para ser utilizado no 

revestimento primário, desde que seja constatada pela fiscalização a   sua conveniência técnica e 

econômica. 

 

3. Os materiais de má qualidade, humosos, micáceos ou formados por argila coloidal, 

serão rejeitados para os “bota-foras”. 
 

4. Os taludes de corte terão uma inclinação de 2:3, salvo indicação em contrário estabelecida no 

Projeto. Não será permitida a presença de   blocos   de   rocha   nos taludes que possam colocar em 

risco a segurança do trânsito. 

 

5. Nos cortes susceptíveis de ocorrer deslizamento serão construídos terraceamentos e 

respectivas obras de drenagem nos patamares. Quando necessário, a critério da fiscalização, a saia do 

talude deverá ser compactada antes da   aplicação   do revestimento de proteção. 

 

6. Nos pontos de passagem de corte para aterro, precedendo este último, a escavação transversal 

ao eixo deverá ser executada até a profundidade necessária para evitar recalques diferenciais. 

7. Nos terrenos de chapadões, deverá ser evitada a construção de estrada em corte para não 

prejudicar a drenagem. Deverá ser feita a construção em aterro, com no mínimo 0,30m de altura 

 
 

ATERROS 
 

1. Terrenos de Fundação: caso não esteja explicitado no projeto, a construção de aterros será 

precedida de inspeção   da fiscalização   nos terrenos que os   suportarão, para prevenir futuras 

ocorrências de recalques. Na inspeção será verificado, no que couber: 

a) Existência de água de nascente ou de infiltração, 
 

b) Materiais de fundações moles ou saturadas instáveis, 

c) Existência de planos inclinados de escorregamento subterrâneos, 

 

d) Existência de encostas íngremes,   especialmente   as   muito   lisas,   úmidas   ou cobertas de 

vegetação, 

e) Encostas rochosas íngremes. 
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2. Os aterros só deverão ser iniciados após a conclusão de todas as obras de arte correntes 

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada   pelo   corpo estradal. 

 

3. Somente serão utilizados na constituição de aterros os materiais que, a critério da fiscalização, tenham 

características adequadas. 

 

4. Ao juízo da fiscalização, a partir do início da construção da estrada, volumes de cortes em 

excesso, que resultariam em bota-foras, poderão ser utilizados em aterros para alargamento da 

plataforma, adensamento de taludes ou bermas de equilíbrio. 

 

5. Argila coloidal (como a vasa), materiais humosos (tais quais: a terra vegetal, a turfa e o carvão 

mineral) e a terra oriunda de decomposição de rochas micáceas são materiais inadequados para 

constituição de aterros. 

 

6. Os aterros superiores a 0,80 m de altura deverão ser construídos considerando o acréscimo de 0,50 

m de cada lado da plataforma. Este procedimento deverá ser adotado de acordo com as condições 

estabelecidas no Projeto ou a critério da fiscalização. 

7. Nos aterros próximos aos encontros de pontes, nos enchimentos de cavas de fundação de 

trincheiras de bueiros e em   áreas   de   difícil   acesso   ao   equipamento usual de compactação,   os   

aterros   serão   executados   mediante   o   uso   de equipamentos adequados, como sapos   mecânicos   

e   placas   vibratórias.   A   execução será nas mesmas condições descritas nos   subitens   

precedentes   e   subseqüentes,   no que couber. 

 

8. A inclinação dos taludes de aterros deverá obedecer às condições estabelecidas no Projeto. Se por 

algum motivo houver sido omitida, deverá ser adotada a inclinação de 3:2, que poderá variar em 

função do tipo de solo, ao juízo da fiscalização. 

9. Em regiões onde houver ocorrência predominante de areia, admite-se a execução de aterros 

com o emprego da mesma, desde que previsto em projeto, protegidos por camadas subseqüentes de 

material terroso devidamente compactado. 

 

Metodologia executiva dos aterros 
 
 

1. O material deverá ser descarregado em montes ou em leiras no leito da estrada e espalhados em 

camadas, mediante a utilização de equipamentos adequados. 

 

2. Qualquer que seja o procedimento utilizado na descarga e espalhamento   do material, o 

acabamento deverá ser executado com motoniveladora, ou equipamento similar, para obtenção da 

necessária uniformidade de distribuição e de espessura da camada. 

 

3. Quando necessário umedecer o material para compactação, a água deverá ser colocada por 

caminhão tanque munido de borrifador. Se, ao contrário, a umidade for excessiva, a evaporação poderá 

ser agilizada pela utilização   de   motoniveladora   ou grade de disco. 

4. Nos aterros assentados sob encostas com inclinação transversal acentuada, a escarificação deverá 

ser feita com trator   de   lâmina   produzindo   ranhuras acompanhando as curvas de nível. 

 

Banqueta 
 

Destinada a ampliar a visão dos motoristas dos veículos, deverá ser construída no alargamento de 

cortes em curva, do  lado da concavidade desta, de acordo com a altura 
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determinada em projeto, ou se não especificado, da ordem de 0,80 m, a critério da fiscalização. 

 

Equipamentos 

Os seguintes equipamentos deverão ser utilizados nos serviços de terraplenagem, em quantidades e 

capacidades variáveis, conforme o caso: 

 

a) carregador frontal; 

b) trator de esteira com lâmina; 

c) trator de pneus; 

d) motoniveladora; 

e) caminhão basculante; 

f) rolo compactador liso; 

g) caminhão irrigador; 

h) rolo compactador pé-de-carneiro; 

i) grade de discos; 

j) equipamentos manuais. 
 

Medição 

Os serviços de terraplenagem serão medidos em m³ (metros cúbicos) de material movimentado e o 

transporte deste em m³ x km (metros cúbicos por quilômetro), de acordo com a planilha de preços 

unitários, obedecendo às condições e exigências conveniadas 

Escavação e carga de material de jazida 
 

O serviço de escavação e carga de material de jazida pode ser executado por escavadeira        

hidráulica        ou         pelo         binômio         trator         e         carregadeira. O SICRO disponibiliza as 

seguintes composições de custos para   os   serviços   de escavação e carga de material de jazida: 

 

• Escavação e carga com escavadeira hidráulica; 

• Escavação e carga com trator de 74,5 kW e carregadeira de 1,53 m3; 

• Escavação e carga com trator de 112 kW e carregadeira de 3,3 m3. 
 

Critérios de Medição 
 

Os serviços de escavação e carga de material de jazida devem ser medidos em metros cúbicos, em 

função do volume efetivamente escavado no corte. 

 

 
Desmatamento, destocamento e limpeza 

O serviço de desmatamento compreende o corte e a remoção da vegetação existente 
na lateral da plataforma, com largura de 1,00 metro para cada lado, e o método executivo depende do 
porte das árvores a serem retiradas. Para árvores com até 0,15 m de diâmetro, a remoção 
mecanizada da vegetação e a limpeza do terreno são executados simultaneamente, sendo esse serviço 
medido por área (m2), em função da área efetivamente trabalhada. 
 

O corte e a remoção de árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15 m são medidos isoladamente, em 

função das unidades efetivamente destocadas e consideradas em dois conjuntos: árvores com diâmetro 

compreendido entre 0,15 m e 0,30 m e árvores com diâmetro superior a 0,30 m. Importa destacar que o 

diâmetro das árvores deve ser medido a um metro de altura do nível do terreno. 

 

O material resultante dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza deve ser removido 
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para bota-fora, previamente ao início das escavações de terraplenagem ou exploração de fontes de 

material de construção por meio de operações que permitam a redução de suas dimensões e a sua 

estocagem para posterior mistura aos solos férteis da camada superficial do terreno. Essa mistura deve 

ser utilizada na recomposição de áreas degradadas pelas obras, obedecendo aos critérios definidos nos 

condicionantes ambientais. Não é permitida a permanência de entulho nas adjacências do corpo estradal e 

em situações que prejudiquem a operação e o sistema de drenagem natural 

Equipamentos 
 
 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados, complementados com o 

emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da densidade e do tipo de 

vegetação local e dos prazos exigidos para a execução da obra. 

 

No que couber, serão utilizados os equipamentos: 
 
 

a) Trator de esteira com lâmina; 

b) Motosserras; 

c) Caminhão basculante; 

d) Serra circular; 

e) Ferramentas manuais, etc. 
 
 

Medição 
 
 

Os serviços de desmatamento, de destocamento   de árvores de   diâmetro   inferior   a 0,15 m e de 

limpeza da área devem ser medidos em metros quadrados, em função da área efetivamente trabalhada. 

Os bota-foras correspondentes ao desmatamento, destocamento e limpeza não serão considerados para 

fins de medição. 

 

Regularização do subleito 
 

Os materiais empregados na regularização do subleito serão os do   próprio   leito estradal. Em caso 
de substituição ou adição de material, estes deverão ser provenientes de ocorrências de materiais 
indicados no projeto e atendendo às mesmas qualidades exigidas para materiais utilizados em serviços 
de aterro. 
 

Equipamento 

 
São indicados os seguintes tipos de equipamento para a execução de regularização: 

 

a) Motoniveladora pesada, com escarificador; 

b) Carro tanque distribuidor de água; 
 

 

c) Rolos compactadores tipo pé-de-carneiro, liso-vibratório e pneumático; 

d) Grade de discos; 

e) Pulvi-misturador. 
 

Os equipamentos de compactação e de mistura são escolhidos de acordo com o tipo de material 
empregado. 
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2.3.2. Execução 
 

Toda a vegetação e materiais orgânicos porventura existentes no leito da estrada serão removidos; 

 
Após a execução de cortes, aterros e adição do material necessário para atingir o greide de projeto, 
procede-se à escarificação geral na profundidade de 20,00 cm, seguida de pulverização, umedecimento ou 
secagem, compactação e acabamento; 

 
No caso de cortes em rocha a regularização deverá ser executada de acordo com o projeto específico 
de cada caso. 
 

Os cortes e aterros além de 20,00 cm máximos serão executados de acordo com as especificações de 
terraplenagem. 
 

Não será permitida a execução dos serviços destas especificações em dias de chuva. 

 
O   acabamento   do   terreno   após   o   serviço   de   regularização,   deve   estar    em perfeitas 
condições para o lançamento de revestimento primário, onde necessário, de maneira uniforme e sem 
imperfeições e ondulações na pista de rolagem e valas de escoamento lateral. 
 

Medição 
Será feita por metros quadrados de plataforma construída, levando-se em consideração a extensão da 
estrada e a largura da plataforma que está sendo trabalhada. 

 
Compactação de aterro 

 

O material proveniente   de   corte   será   espalhado   com   motoniveladora   em   camadas de 20 cm 
para posterior etapa de compactação de aterros. Se no espalhamento for verificado a presença de tocos 
e de vegetação, estes deverão ser removidos. São atividades, cuja implantação requer a utilização de 
equipamentos adequados para prática tecnológica. A compactação do aterro deve atingir índice de 100% 
Proctor Normal. A compactação dos materiais deve ser em camadas iguais e não superior a 20 cm, e 
ao final, o greide deve estar nivelado pelas cotas previstas em projeto. 

 
O   projeto   de    terraplenagem    deve    especificar    a    compactação    do    aterro    para que não 
ocorram patologias após as obras tais como: 
 

✓ Recalques dos platôs finais de terraplenagem (a compactação diminui os vazios do 
solo); 
 

✓ Deslizamento de solo em taludes (a compactação aumenta a resistência do solo); 
 

✓ Diminuição das erosões devido a incidência de águas pluviais (o solo com menos 
vazios e mais resistente torna-se menos erosivo). 
 

Grau de Compactação 
 

A eficiência da compactação é   medida   por   um   índice   chamado   Grau   de Compactação. Esse 
índice é um comparativo entre as densidades secas de uma amostra de solo compactada no 
laboratório nas condições ideais de teor de umidade e energia de compactação e uma amostra retirada da 
praça de terraplenagem após a compactação com rolo. O comparativo resulta em uma porcentagem 
sendo normalmente especificada em 95% em relação ao ensaio de Proctor Normal para corpo de aterro 
e 100% para as camadas finais do aterro. 
 

Para aferir o grau de compactação e as condições de apoio do terrapleno deve-se executar o 
acompanhamento técnico de obras de fundações e terraplenagem com o auxílio de laboratório de campo 
e engenheiro especializado. 

 
 
 
 
Equipamentos 
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A execução dos aterros deverá prever a utilização racional   de   equipamentos apropriados atendidas 
as condições locais e a produtividade exigida. Poderão ser empregados moto niveladora, rolo 
compactador, placas vibratórias, grade de disco, caminhão tanque. Critérios de medição 

 
Os serviços de compactação de   aterros   devem   ser   medidos   em   metros   cúbicos, em função 
da nota de serviço expedida e da seção transversal projetada, separando-se as parcelas referentes ao 
corpo e à camada final do aterro. Os referidos serviços envolvem a execução de várias operações, a 
saber: a descarga e o espalhamento do material em camadas, o ajuste e homogeneização da umidade 
do solo, a compactação propriamente dita e o respectivo acabamento do aterro. 

 

REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

 
Limpeza mecanizada do terreno 
 

Raspagem e limpeza do terreno, permitindo a obtenção de um retrato fiel de todos os acidentes do terreno 
para facilitar o levantamento topográfico. 

 
Obrigatório o uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) 

 
Deverá ser feita a capinagem da vegetação, roçagem com foice das pequenas árvores. O material 
excedente deverá ser juntado, removido e queimado em um canto do lote. 

 
Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro quadrado. 

 
Dimensões 

 
A   largura   e   espessura   mínimas    para    execução    do    revestimento    primário, conforme 
características   técnicas   são   de   6,00m   e   0,20m,   respectivamente, equivalendo a um volume 
mínimo de 1.200,00 metros cúbicos de material laterítico, por quilômetro de estrada executada. Tal 
volume poderá ser aumentado nos casos da previsão de execução da estrada com maior largura de 
revestimento ou em caso de aumento da espessura, neste último em regiões com trechos, 
predominantemente, arenoso ou de formação rochosa. 
 

Material 

As jazidas de material laterítico (cascalheiras) a serem utilizadas são as previstas nas plantas de 
situação da malha viária (georeferenciadas), não sendo permitido a utilização de outras jazidas sem a 
prévia e formal autorização pela fiscalização. 

 
A área da Jazida a ser explorada corresponde a 200x 50 m. 

 

• PREPARO DO SUBLEITO 

 

1. Para que a capa de rolamento se comporte satisfatoriamente, deverá apoiar-se no subleito capaz de 
oferecer suporte continuamente estável. 

 

2. Depois de concluídos os serviços de terraplenagem, deverá ser feita a regularização transversal e 
longitudinal do leito estradal. 
 

3. Em seguida, proceder-se-á a escarificação da superfície do   corpo   estradal,   até a cota de 
15,00 cm inferior à cota do   projeto   acabado.   Concluída   a   escarificação, deverá ser feito o 
controle das cotas, até serem obtidas superfícies superiores e inferiores satisfatórias da camada 
escarificada. O material deverá ser pulverizado e umedecido até a obtenção da completa regularização do 
corpo estradal. 
 

4. Terminada a execução dos serviços referidos no subitem anterior, deverá ser espalhada a   
camada   de   material   do   revestimento   primário,   cuja   granulometria deverá   satisfazer   as   
condições   estabelecidas   no   projeto,    devidamente    observado pela fiscalização. 
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5. Na camada final, depois de concluídos os serviços referidos nos subitens anteriores, será admitida 
uma variação de mais ou menos 2,00 cm. 
 

 

6. A seção transversal acabada deverá apresentar um abaulamento de 3,00 cm, no mínimo, para propiciar a 
drenagem de águas pluviais. 
 

Equipamentos 
 

Os seguintes equipamentos deverão ser utilizados nos serviços de revestimento primário, em 
quantidades e capacidades variáveis, conforme o caso: 

 

a) carregador frontal; 

b) tratores de esteira com lâmina e de pneus; 

c) caminhão basculante; 

d) caminhão tanque; 

d) motoniveladora. 

 

Medição 

Os serviços de revestimento primário serão medidos em m³ (metros cúbicos) de material de primeira 
categoria e o transporte deste em m³ x km (metros cúbicos por quilômetro), de acordo com a planilha de 
preços unitários, obedecendo às condições e exigências conveniadas. 
 

REATERRO 

É o serviço destinado a completar espaços vazios de valas, escavações ou cortes provenientes de 
construções executadas. 

 
EQUIPAMENTOS: (no que couber) 

 

a) carregador frontal de pneus; 

b) trator com lâmina; 

c) compactador de placas; 

d) ferramentas manuais. 
 

MEDIÇÃO 

 
Os serviços serão medidos em m³ (metros cúbicos) de reaterro compactado, de acordo com a planilha 
de preços unitários, obedecendo às condições conveniadas. 

 
Limpeza superficial da área de jazida 

 
A limpeza superficial da camada vegetal em   jazida   é   realizada   por   meio   de laminagem com 
trator de esteiras em uma espessura de 0,15 m. A operação se processa até o enchimento da lâmina, 
sendo então o material transportado até fora dos limites da área de limpeza. 

 

Produção dos Equipamentos 

 
Para cálculo da produção do serviço foram utilizados os seguintes parâmetros: 

 

• Espessura: 0,15 m; 

• Capacidade da lâmina: 4,28 m³; 

• Distância de operação: 15,00 m; 

• Tempo total de ciclo: 0,90 min. 

 
Critérios de Medição 

 
Os serviços de limpeza superficial de camada vegetal de jazida devem ser medidos em metros 
quadrados em função da área efetivamente trabalhada. 
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Expurgo de material vegetal de jazida 

 
O serviço de expurgo de jazida é executado com o mesmo trator de   esteiras   do serviço de 
limpeza superficial da camada vegetal, considerando-se os seguintes parâmetros: 

 

• Capacidade da lâmina do trator: 4,30 m³; 

 

• Distância de operação: 25,00 m; 
 

• Tempo total de ciclo: 1,40 min; 

 
Critérios de Medição 

 
Os serviços de expurgo de jazida devem ser medidos em metros cúbicos,   em função do 
volume solto dos materiais. 

 
Escavação e carga de material de jazida 
 

O serviço de escavação e carga de material de jazida pode ser executado por escavadeira        
hidráulica        ou         pelo         binômio         trator         e         carregadeira. O SICRO disponibiliza as 
seguintes composições de custos para   os   serviços   de escavação e carga de material de jazida: 
 

• Escavação e carga com escavadeira hidráulica; 

 

• Escavação e carga com trator de 74,5 kW e carregadeira de 1,53 m3; 

 

• Escavação e carga com trator de 112 kW e carregadeira de 3,3 m3. 

 
Critérios de Medição 
 

Os serviços de escavação e carga de material de jazida devem ser medidos em metros cúbicos, em 
função do volume efetivamente escavado no corte. 

 
Transporte com caminhão basculante de 14m³ 

 
O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite 
geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte. 

 
Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos 
ou pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no 
local de carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias. 

 
Deverão ser utilizados caminhões   basculantes   de   10m³,   a   fim   de   suprir   a necessidade do 
serviço. A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo. 
Itens e suas características: 

 

• Equipamento:   Caminhão    basculante    com    capacidade    de    10    m³    -    188    kW; 

• Motorista de basculante. 

 
Critérios para quantificação dos serviços: 

 

• Momento de transporte do material, sendo o peso do material transportado multiplicado pela 
distância média de transporte (DMT), em vias urbanas em leito natural; 

• Nos quantitativos da DMT considerar somente o percurso de IDA entre a origem e o destino. 

 
 
 
 
 
Pagamento: 

 

• O pagamento será feito com base no preço unitário apresentado para este serviço, incluindo todas as 
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operações necessárias à sua completa execução. 

 
Compactação de aterro a 100% do Procter normal 
 

O material proveniente   de   corte   será   espalhado   com   motoniveladora   em   camadas de 20 cm 
para posterior etapa de compactação de aterros. Se no espalhamento for verificado a presença de tocos 
e de vegetação, estes deverão ser removidos. São atividades, cuja implantação requer a utilização de 
equipamentos adequados para prática tecnológica. A compactação do aterro deve atingir índice de 100% 
Proctor Normal. A compactação dos materiais deve ser em camadas iguais e não superior a 20 cm, e 
ao final, o greide deve estar nivelado pelas cotas previstas em projeto. 
 

O projeto de terraplenagem deve especificar a compactação do aterro para que não ocorram patologias 
após as obras tais como: 

 

✓ Recalques   dos   platôs   finais   de   terraplenagem   (a    compactação    diminui    os vazios do
 solo); 

✓ Deslizamento de   solo   em   taludes   (a   compactação   aumenta   a   resistência   do solo); 

✓ Diminuição das erosões devido a incidência de águas pluviais (o solo com menos vazios e 
mais resistente torna-se menos erosivo) 
 
 

Grau de Compactação 

 
A eficiência da compactação é medida por um índice chamado Grau de Compactação. Esse índice é um 
comparativo entre as densidades secas de uma amostra de solo compactada no laboratório nas 
condições ideais de teor de umidade e energia de compactação e uma amostra retirada da praça de 
terraplenagem após a compactação com rolo. O comparativo resulta em uma porcentagem sendo, 
normalmente especificada em 95% em relação ao ensaio de Proctor Normal para corpo de aterro e 
100% para as camadas finais do aterro. 
 

Equipamentos 

 
A execução dos aterros deverá prever a utilização racional   de   equipamentos apropriados atendidas 
as condições locais e a produtividade exigida. Poderão ser empregados moto niveladora, rolo 
compactador, placas vibratórias, grade de disco, caminhão tanque. 
 

Critérios de medição 

 
Os serviços de compactação de   aterros   devem   ser   medidos   em   metros   cúbicos, em função 
da nota de serviço expedida e da seção transversal projetada, separando-se as parcelas referentes ao 
corpo e à camada final do aterro. Os referidos serviços envolvem a execução de várias operações, a 
saber: a descarga e o espalhamento do material em camadas, o ajuste e homogeneização da umidade 
do solo, a compactação propriamente dita e o respectivo acabamento do aterro. 
 

4.0 OBRAS DE ARTES CORRENTE 

 
Corpo de bueiro BDTC de tubo de concreto de 0,80m 

 
Serão adquiridos no   comercio   local   e   assentados   tubos   de   concreto   armado   com Fck = 
18Mpa, diâmetros de: 1.000mm assentados e rejuntados com argamassa no traço 1:3. Bocas de 
jusante e montante do tipo “nível de terra”, de concreto ciclópico com 30%de pedra de mão, até se 
atingir a linha correspondente a geratriz   inferior dos   tubos ou em alvenaria de pedra argamassada. 

 
Generalidades: 
Instalação de tubos sobre a porção inferior do berço, tão logo o concreto utilizado apresente resistência 
suficiente. Se necessário utilizar guias e calços, para fixar os tubos na posição correta. Os tubos 
devem estar limpos antes de sua aplicação. 
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Medição: 

A medição de serviços de   execução   de   corpo   de   bueiro   simples   será   feita   por metro linear de 
serviço concluído, com todos os dados fornecidos no projeto. 

 

Pagamento: 

 
O pagamento será feito com base no preço unitário apresentado para este serviço, 
incluindo todas as operações necessárias à sua completa execução. 

 

Execução: 

As   etapas construtivas   a serem atendidas   na construção dos bueiros tubulares de concreto 
são as seguintes: 

 

➢ Locação da obra, de acordo com os elementos especificados no projeto. A locação será efetuada 
com piquetes espaçados de 5m, nivelados de forma a permitir a determinação dos volumes de 
escavação. Os elementos de projeto (estaca do eixo, esconsidade, comprimentos e cotas) poderão sofrer 
pequenos ajustes de campo. A declividade longitudinal da obra deverá ser contínua. 
 

➢ Escavação das trincheiras necessárias à moldagem dos berços, que poderá ser executada 
manualmente ou mecanicamente, devendo ser prevista uma largura superior em 30cm à do berço, 
para cada lado. Caso haja necessidade de execução de aterros para atingir a cota de assentamento 
do berço, estes deverão ser executados e compactados em camadas de, no máximo, 15cm. 
 

➢ Colocação das formas laterais dos berços. 

 

➢ Execução da porção inferior do berço   com concreto   ciclópico   com 30%   de pedra de mão, até 
se atingir a linha correspondente à geratriz inferior dos tubos. Virar o concreto mecanicamente. 
 

➢ Retirada das formas laterais do berço. 

 

➢ Rejuntamento dos tubos com argamassa de cimento e areia no traço 1:3 em volume. 

 

➢ Execução do reaterro,   preferencialmente com o próprio material escavado, desde que seja de 
boa qualidade. A compactação do material de reaterro deverá ser executada em camadas individuais 
de, no máximo, 20cm de espessura, por meio de sapos mecânicos, placas vibratórias ou soquetes 
mecânicos. Especial atenção deverá ser dada na compactação junto às paredes dos tubos. O reaterro 
deverá prosseguir até se atingir uma espessura de 60cm acima da geratriz superior externa do corpo do 
bueiro. 

 

➢ Execução das bocas de montante e jusante. 
 

➢ Concluídas as bocas, deverão ser verificadas as condições de   canalização   a montante e 
jusante da obra. Todas as erosões encontradas deverão ser tratadas com enrocamento de pedra 
arrumada. Deverão ser executadas as necessárias valas de derivação, à jusante, e bacias de 
captação, à montante, de forma a disciplinar a entrada e saída do fluxo de água no bueiro. 
 

 
Manejo ambiental 

 

O    material    decorrente    das    operações    de    desmatamento,    destocamento    e limpeza, 
executados dentro dos limites da área, é retirado e estocado de forma que, após a exploração do 
empréstimo, o solo orgânico seja espalhado na área escavada, reintegrando-o à paisagem. 

 
As áreas de empréstimos, após a escavação, deverão ser reconformadas com abrandamento dos 
taludes, de modo a suavizar contornos e reincorporá-las ao relevo natural operação que é realizada 
antes   do   espalhamento   do   solo   orgânico.   Essas áreas deverão ser convenientemente drenadas   
de   modo   a   evitar   o   acúmulo   de águas, bem como os efeitos da erosão. 

 
Não   deverão   ser   explorados   empréstimos   em   áreas   de   reservas   florestais, ecológicas, de 
preservação cultural, ou mesmo, nas suas proximidades 
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O   tráfego   de   equipamentos   e   veículos   de   serviço   deverá   ser   controlado    para evitar a 
implantação de vias desnecessárias. 

 
Durante    a    execução    deve    ser    proibido    o    tráfego    desordenado    dos equipamentos fora do 
corpo estradal, para evitar danos desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural 
do solo. 

 
As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de   manutenção   dos equipamentos devem 
ser localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos 
d’água. 

 
Em   todos   os   locais   onde   ocorrerem   escavações   ou   aterros   necessários   à implantação das   
obras   deverá   ser   tomadas   medidas   que   proporcionem   a manutenção das condições locais através 
de plantio de vegetação local ou grama. 
Deverão   ser   tomadas    providências    visando    à    preservação    do    meio    ambiente, para evitar 
erosões e consequente carreamento de material. 
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RELATÓRIO FOTOGÁFICO 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 
 

         

CONCEDENTE: MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL        

PROPOSTA : 027597/2018        

OBJETO: Recuperação de Estradas Vicinais no município de São Gonçalo dos Campos – Bahia      

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  

      BDI=20,97% SEM DESONERAÇÃO  
 

      DATA BASE: 01/09/2023  
 

Item  Descrição  Unid.  Quant.  
Referência do 

Preço 
Unitário 

Preço unitário 
Sem BDI (R$) 

Preço unitário 
Com BDI (R$) 

Preço total 
Com BDI (R$)  

Peso (%)  

I SERVIÇOS PRELIMINARES  
          R$18.390,39 

            
3,87  

 

1.1 Placa de obra em chapa de aço galvanizado, no tamanho de(3,00 
m x 2,00 m) 

M2 
               
6,00  

00051/ORSE R$345,12 R$417,49 R$2.504,94             
0,53  

 

1.2 Execução de depósito em canteiro de obra em chapa de madeira 
compensada, não incluso mobiliário. af_04/2016 

M2 
             
15,00  

93584 /SINAPI R$875,45 R$1.059,03 R$15.885,45             
3,35  

 

II TERRAPLENAGEM           R$182.268,40 
          
38,40  

 

2.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 

M2 
      
34.400,00  

100576/SINAPI R$2,85 R$3,45 R$118.680,00 
          
25,00  

 

2.2 Escavação com trator de esteiras com lâmina, em material de 1ª 
categoria 

M3 
        
6.880,00  

02512/ORSE R$2,59 R$3,13 R$21.534,40             
4,54  

 

2.3 

REGULARIZAÇÃO, GRADEAMENTO, E COMPACTAÇÃO DE 
SUB-LEITO, COM ROLO DE PNEUS PÉ DE CARNEIRO E DE 
PNEUS 25T M2 

      
25.800,00  

100577/SINAPI R$1,35 R$1,63 R$42.054,00 

            
8,86  

 

III REVESTIMENTO PRIMÁRIO           R$225.449,28 
          
47,50  

 



 

 

 

 
 

3.1 
Limpeza mecanizada do terreno c/ trator esteira (vegetação 
rasteira) sem carga e transporte ( JAZIDA) 

M2 
      
10.000,00  

05010/ORSE R$0,57 R$0,69 R$6.900,00 
            
1,45  

 

3.2 Expurgo de material vegetal de jazida M3 
        
3.000,00  

09898/ORSE R$10,02 R$12,12 R$36.360,00 
            
7,66  

 

3.3 Escavação e carga com escavadeira hidráulica de material de 1ª 
categoria ou de jazida 

M3 
        
5.160,00  

03426/ORSE R$1,80 R$2,18 R$11.248,80             
2,37  

 

3.4 
Transporte com caminhão basculante de 14 m³, em via urbana 
pavimentada, adicional para dmt excedente a 30 km (unidade: 
m3xkm). af_07/2020 

M3XKM 
      
92.880,00  

93593/SINAPI R$0,88 R$1,06 R$98.452,80           
20,74  

 

3.5 
ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS. 
AF_11/2019 

M3 
        
6.192,00  

100574/SINAPI R$1,56 R$1,89 R$11.702,88             
2,47  

 

3.6 
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARENOSO EXCLUSIVE SOLO, 
ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

M3 
        
5.160,00  

96386/SINAPI  R$9,74 R$11,78 R$60.784,80           
12,81  

 

IV OBRAS DE ARTE CORRENTE           R$10.840,85 
            
2,28  

 

4.1 
Corpo de BSTC D=0,80m (Padrão DNIT)   

               
6,00  

12664/ORSE R$740,57 R$895,87 R$5.375,22 
            
1,13  

 

4.2 Boca para bueiro duplo tubular d = 80 cm em concreto, alas com 
esconsidade de 0°, incluindo fôrmas e materiais. af_07/2021 

Unid.  
               

1,00  
102743/SINAPI R$4.518,17 R$5.465,63 R$5.465,63             

1,15  

 

V RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 
  

        R$37.700,00 
            
7,94  

 

5,1 Reparação de danos físicos ao meio ambiente.  M2 
      

13.000,00  
COMPOSIÇÃO 1 R$2,40 R$2,90 R$37.700,00 

            
7,94  

 

TOTAL DOS SERVIÇOS R$474.648,92 
        
100,00  

 

 



 

     ESTADO DA BAHIA 
    Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos 

 

 

 
 

 
COMPOSIÇÃO DE PREÇO 

 
 
 
 

CONCEDENTE: MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL     

PROPOSTA : 027597/2018      

OBJETO: Recuperação de Estradas Vicinais no município de São Gonçalo dos Campos – Bahia   

COMPOSIÇÃO DE PREÇO 

BDI=20,97% SEM DESONERAÇÃO  

DATA BASE: 
01/09/2023   

COMPOSIÇÃO 1 Reparação de danos físicos ao meio ambiente.  m2 

       
Composição de Preço 

  Código Descrição da Composição Unid Quant 
Custo 
Unit. 

Custo 
Total 

  
02501/ORSE 
I 

Trator esteira (cat - d6m - xl - 163-6a 
nacional 140,0 hp ou equivalente) 

h 0,01 196,71 
       

1,97  

  88316/SINAPI 
Servente com encargos 
complementares 

h 0,02 21,47 
       

0,43  

TOTAL 
          
2,40  
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MEMÓRIA DE CÁLCULO 1 
 
 
 

CONCEDENTE: MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL  

PROPOSTA : 027597/2018    

OBJETO: Recuperação de Estradas Vicinais no município de São Gonçalo dos Campos – Bahia 

     

 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 1 

     

TRECHO ESTACA COMPRIMENTO(M) LARGURA (M) ÁREA(M2) 

1 E0+0,00 A E30+0,00 600,00 6,00  3.600,00 

2 
E30+0,00 A 
E96+0,00 

1.320,00 6,00  7.920,00 

3 
E96+0,00 A 
E153+0,00 

1.140,00 6,00  6.840,00 

4 
E153+0,00 A 
E181+0,00 

560,00 6,00  3.360,00 

5 
E181+0,00 A E 
215+0,00 

680,00 6,00  4.080,00 

TOTAL 4.300,00   25.800,00 
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QUADRO DE CUBAÇÃO 
 

CONCEDENTE: MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL  

PROPOSTA : 027597/2018    

OBJETO: Recuperação de Estradas Vicinais no município de São Gonçalo dos Campos – Bahia 

     

QUADRO DE CUBAÇÃO 

     

ESTACA DISTANCIA  LARGURA  ESPESSURA  Volume(m3) Acumulado 
(Ext. x Altura x Largura = Volume m3) 

E1  20,00  6,00  0,20  
                                     
24,00  

E2  40,00  6,00  0,20  
                                     
48,00  

E3  60,00  6,00  0,20  
                                     
72,00  

E4  80,00  6,00  0,20  
                                     
96,00  

E5  100,00  6,00  0,20  
                                   
120,00  

E6  120,00  6,00  0,20  
                                   
144,00  

E7  140,00  6,00  0,20  
                                   
168,00  

E8  160,00  6,00  0,20  
                                   
192,00  

E9  180,00  6,00  0,20  
                                   
216,00  

E10  200,00  6,00  0,20  
                                   
240,00  

E11  220,00  6,00  0,20  
                                   
264,00  

E12  240,00  6,00  0,20  
                                   
288,00  
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E13  260,00  6,00  0,20  
                                   
312,00  

E14  280,00  6,00  0,20  
                                   
336,00  

E15  300,00  6,00  0,20  
                                   
360,00  

E16  320,00  6,00  0,20  
                                   
384,00  

E17  340,00  6,00  0,20  
                                   
408,00  

E18  360,00  6,00  0,20  
                                   
432,00  

E19  380,00  6,00  0,20  
                                   
456,00  

E20  400,00  6,00  0,20  
                                   
480,00  

E21  420,00  6,00  0,20  
                                   
504,00  

E22  440,00  6,00  0,20  
                                   
528,00  

E23  460,00  6,00  0,20  
                                   
552,00  

E24  480,00  6,00  0,20  
                                   
576,00  

E25  500,00  6,00  0,20  
                                   
600,00  

E26  520,00  6,00  0,20  
                                   
624,00  

E27  540,00  6,00  0,20  
                                   
648,00  

E28  560,00  6,00  0,20  
                                   
672,00  

E29  580,00  6,00  0,20  
                                   
696,00  

E30  600,00  6,00  0,20  
                                   
720,00  
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E31  620,00  6,00  0,20  
                                   
744,00  

E32  640,00  6,00  0,20  
                                   
768,00  

E33  660,00  6,00  0,20  
                                   
792,00  

E34  680,00  6,00  0,20  
                                   
816,00  

E35  700,00  6,00  0,20  
                                   
840,00  

E36  720,00  6,00  0,20  
                                   
864,00  

E37  740,00  6,00  0,20  
                                   
888,00  

E38  760,00  6,00  0,20  
                                   
912,00  

E39  780,00  6,00  0,20  
                                   
936,00  

E40  800,00  6,00  0,20  
                                     
96,00  

E41  820,00  6,00  0,20  
                                   
984,00  

E42  840,00  6,00  0,20  
                               
1.008,00  

E43  860,00  6,00  0,20  
                               
1.032,00  

E44  880,00  6,00  0,20  
                                   
105,00  

E45  900,00  6,00  0,20  
                               
1.080,00  

E46  920,00  6,00  0,20  
                               
1.104,00  

E47  940,00  6,00  0,20  
                               
1.128,00  

E48  960,00  6,00  0,20  
                               
1.152,00  
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E49  980,00  6,00  0,20  
                               
1.176,00  

E50  1000,00  6,00  0,20  
                               
1.200,00  

E51  1020,00  6,00  0,20  
                               
1.224,00  

E52  1040,00  6,00  0,20  
                               
1.248,00  

E53  1060,00  6,00  0,20  
                               
1.272,00  

E54  1080,00  6,00  0,20  
                               
1.296,00  

E55  1100,00  6,00  0,20  
                               
1.320,00  

E56  1120,00  6,00  0,20  
                               
1.344,00  

E57  1140,00  6,00  0,20  
                               
1.368,00  

E58  1160,00  6,00  0,20  
                               
1.392,00  

E59  1180,00  6,00  0,20  
                               
1.416,00  

E60  1200,00  6,00  0,20  
                               
1.440,00  

E61  1220,00  6,00  0,20  
                               
1.464,00  

E62  1240,00  6,00  0,20  
                               
1.488,00  

E63  1260,00  6,00  0,20  
                               
1.512,00  

E64  1280,00  6,00  0,20  
                               
1.536,00  

E65  1300,00  6,00  0,20  
                               
1.560,00  

E66  1320,00  6,00  0,20  
                               
1.584,00  
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E67  1340,00  6,00  0,20  
                               
1.608,00  

E68  1360,00  6,00  0,20  
                               
1.632,00  

E69  1380,00  6,00  0,20  
                               
1.656,00  

E70  1400,00  6,00  0,20  
                               
1.680,00  

E71  1420,00  6,00  0,20  
                               
1.704,00  

E72  1440,00  6,00  0,20  
                               
1.728,00  

E73  1460,00  6,00  0,20  
                               
1.752,00  

E74  1480,00  6,00  0,20  
                               
1.776,00  

E75  1500,00  6,00  0,20  
                               
1.800,00  

E76  1520,00  6,00  0,20  
                               
1.824,00  

E77  1540,00  6,00  0,20  
                               
1.848,00  

E78  1560,00  6,00  0,20  
                               
1.872,00  

E79  1580,00  6,00  0,20  
                               
1.896,00  

E80  1600,00  6,00  0,20  
                               
1.920,00  

E81  1620,00  6,00  0,20  
                               
1.944,00  

E82  1640,00  6,00  0,20  
                               
1.968,00  

E83  1660,00  6,00  0,20  
                               
1.992,00  

E84  1680,00  6,00  0,20  
                               
2.016,00  
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E85  1700,00  6,00  0,20  
                               
2.040,00  

E86  1720,00  6,00  0,20  
                               
2.064,00  

E87  1740,00  6,00  0,20  
                               
2.088,00  

E88  1760,00  6,00  0,20  
                                   
211,00  

E89  1780,00  6,00  0,20  
                               
2.136,00  

E90  1800,00  6,00  0,20  
                               
2.160,00  

E91  1820,00  6,00  0,20  
                               
2.184,00  

E92  1840,00  6,00  0,20  
                               
2.208,00  

E93  1860,00  6,00  0,20  
                               
2.232,00  

E94  1880,00  6,00  0,20  
                               
2.256,00  

E95  1900,00  6,00  0,20  
                               
2.280,00  

E96  1920,00  6,00  0,20  
                               
2.304,00  

E97  1940,00  6,00  0,20  
                               
2.328,00  

E98  1960,00  6,00  0,20  
                               
2.352,00  

E99  1980,00  6,00  0,20  
                               
2.376,00  

E100  2000,00  6,00  0,20  
                               
2.400,00  

E101  2020,00  6,00  0,20  
                               
2.424,00  

E102  2040,00  6,00  0,20  
                               
2.448,00  
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E103  2060,00  6,00  0,20  
                               
2.472,00  

E104  2080,00  6,00  0,20  
                               
2.496,00  

E105  2100,00  6,00  0,20  
                               
2.520,00  

E106  2120,00  6,00  0,20  
                               
2.544,00  

E107  2140,00  6,00  0,20  
                               
2.568,00  

E108  2160,00  6,00  0,20  
                               
2.592,00  

E109  2180,00  6,00  0,20  
                               
2.616,00  

E110  2200,00  6,00  0,20  
                               
2.640,00  

E111  2220,00  6,00  0,20  
                               
2.664,00  

E112  2240,00  6,00  0,20  
                               
2.688,00  

E113  2260,00  6,00  0,20  
                               
2.712,00  

E114  2280,00  6,00  0,20  
                               
2.736,00  

E115  2300,00  6,00  0,20  
                               
2.760,00  

E116  2320,00  6,00  0,20  
                               
2.784,00  

E117  2340,00  6,00  0,20  
                               
2.808,00  

E118  2360,00  6,00  0,20  
                               
2.832,00  

E119  2380,00  6,00  0,20  
                               
2.856,00  

E120  2400,00  6,00  0,20  
                               
2.880,00  
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E121  2420,00  6,00  0,20  
                               
2.904,00  

E122  2440,00  6,00  0,20  
                               
2.928,00  

E123  2460,00  6,00  0,20  
                               
2.952,00  

E124  2480,00  6,00  0,20  
                               
2.976,00  

E125  2500,00  6,00  0,20  
                               
3.000,00  

E126  2520,00  6,00  0,20  
                               
3.024,00  

E127  2540,00  6,00  0,20  
                               
3.048,00  

E128  2560,00  6,00  0,20  
                               
3.072,00  

E129  2580,00  6,00  0,20  
                               
3.096,00  

E130  2600,00  6,00  0,20  
                               
3.120,00  

E131  2620,00  6,00  0,20  
                               
3.144,00  

E132  2640,00  6,00  0,20  
                               
3.168,00  

E133  2660,00  6,00  0,20  
                               
3.192,00  

E134  2680,00  6,00  0,20  
                               
3.216,00  

E135  2700,00  6,00  0,20  
                               
3.240,00  

E136  2720,00  6,00  0,20  
                               
3.264,00  

E137  2740,00  6,00  0,20  
                               
3.288,00  

E138  2760,00  6,00  0,20  
                               
3.312,00  
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E139  2780,00  6,00  0,20  
                               
3.336,00  

E140  2800,00  6,00  0,20  
                               
3.360,00  

E141  2820,00  6,00  0,20  
                               
3.384,00  

E142  2840,00  6,00  0,20  
                               
3.408,00  

E143  2860,00  6,00  0,20  
                               
3.432,00  

E144  2880,00  6,00  0,20  
                               
3.456,00  

E145  2900,00  6,00  0,20  
                               
3.480,00  

E146  2920,00  6,00  0,20  
                               
3.504,00  

E147  2940,00  6,00  0,20  
                               
3.528,00  

E148  2960,00  6,00  0,20  
                               
3.552,00  

E149  2980,00  6,00  0,20  
                               
3.576,00  

E150  3000,00  6,00  0,20  
                               
3.600,00  

E151  3020,00  6,00  0,20  
                               
3.624,00  

E152  3040,00  6,00  0,20  
                               
3.648,00  

E153  3060,00  6,00  0,20  
                               
3.672,00  

E154  3080,00  6,00  0,20  
                               
3.696,00  

E155  3100,00  6,00  0,20  
                               
3.720,00  

E156  3120,00  6,00  0,20  
                               
3.744,00  
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E157  3140,00  6,00  0,20  
                               
3.768,00  

E158  3160,00  6,00  0,20  
                               
3.792,00  

E159  3180,00  6,00  0,20  
                               
3.816,00  

E160  3200,00  6,00  0,20  
                               
3.840,00  

E161  3220,00  6,00  0,20  
                               
3.864,00  

E162  3240,00  6,00  0,20  
                               
3.888,00  

E163  3260,00  6,00  0,20  
                               
3.912,00  

E164  3280,00  6,00  0,20  
                               
3.936,00  

E165  3300,00  6,00  0,20  
                               
3.960,00  

E166  3320,00  6,00  0,20  
                               
3.984,00  

E167  3340,00  6,00  0,20  
                               
4.008,00  

E168  3360,00  6,00  0,20  
                               
4.032,00  

E169  3380,00  6,00  0,20  
                               
4.056,00  

E170  3400,00  6,00  0,20  
                               
4.080,00  

E171  3420,00  6,00  0,20  
                               
4.104,00  

E172  3440,00  6,00  0,20  
                               
4.128,00  

E173  3460,00  6,00  0,20  
                               
4.152,00  

E174  3480,00  6,00  0,20  
                               
4.176,00  
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E175  3500,00  6,00  0,20  
                               
4.200,00  

E176  3520,00  6,00  0,20  
                               
4.224,00  

E177  3540,00  6,00  0,20  
                               
4.248,00  

E178  3560,00  6,00  0,20  
                               
4.272,00  

E179  3580,00  6,00  0,20  
                               
4.296,00  

E180  3600,00  6,00  0,20  
                               
4.320,00  

E181  3620,00  6,00  0,20  
                               
4.344,00  

E182  3640,00  6,00  0,20  
                               
4.368,00  

E183  3660,00  6,00  0,20  
                               
4.392,00  

E184  3680,00  6,00  0,20  
                               
4.416,00  

E185  3700,00  6,00  0,20  
                               
4.440,00  

E186  3720,00  6,00  0,20  
                               
4.464,00  

E187  3740,00  6,00  0,20  
                               
4.488,00  

E188  3760,00  6,00  0,20  
                               
4.512,00  

E189  3780,00  6,00  0,20  
                               
4.536,00  

E190  3800,00  6,00  0,20  
                               
4.560,00  

E191  3820,00  6,00  0,20  
                               
4.584,00  

E192  3840,00  6,00  0,20  
                               
4.608,00  
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E193  3860,00  6,00  0,20  
                               
4.632,00  

E194  3880,00  6,00  0,20  
                               
4.656,00  

E195  3900,00  6,00  0,20  
                               
4.680,00  

E196  3920,00  6,00  0,20  
                               
4.704,00  

E197  3940,00  6,00  0,20  
                               
4.728,00  

E198  3960,00  6,00  0,20  
                               
4.752,00  

E199  3980,00  6,00  0,20  
                               
4.776,00  

E200  4000,00  6,00  0,20  
                               
4.800,00  

E201  4020,00  6,00  0,20  
                               
4.824,00  

E202  4040,00  6,00  0,20  
                               
4.848,00  

E203  4060,00  6,00  0,20  
                               
4.872,00  

E204  4080,00  6,00  0,20  
                               
4.896,00  

E205  4100,00  6,00  0,20  
                               
4.920,00  

E206  4120,00  6,00  0,20  
                               
4.944,00  

E207  4140,00  6,00  0,20  
                               
4.968,00  

E208  4160,00  6,00  0,20  
                               
4.992,00  

E209  4180,00  6,00  0,20  
                               
5.016,00  

E210  4200,00  6,00  0,20  
                               
5.040,00  
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E211  4220,00  6,00  0,20  
                               
5.064,00  

E212  4240,00  6,00  0,20  
                               
5.088,00  

E213  4260,00  6,00  0,20  
                               
5.112,00  

E214  4280,00  6,00  0,20  
                               
5.136,00  

E215  4300,00  6,00  0,20  
                               
5.160,00  
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MEMÓRIA DE CÁLCULO 
 

CONCEDENTE: MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL            

PROPOSTA : 027597/2018             
OBJETO: Recuperação de Estradas Vicinais no município de São Gonçalo 

dos Campos – Bahia          

              

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

              

TEM  
DISCRIMINAÇÃO DOS 

SERVIÇOS  
UNID 

QUANTIDADES 

LARG  COMP  ALT  PROF  ESP  ÁREA VOL  EMPOL.  QUANT  ST  TOTAL 

I  SERVIÇOS PRELIMINARES                         

1.1 

Placa de obra em chapa de aço 
galvanizado, no tamanho de (3,00 
m 
x 2,00 m)  

m²    
                  
3,00  

                  
2,00  

  

        
                  
1,00    

                  
6,00  

1.2 Barracão da obra (4,00x5,00)m  m²    
                  
3,00  

                  
5,00            

                  
1,00    

               
15,00  

II  TERRAPLENAGEM                         

2.1 

REGULARIZAÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO 
DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 

m²  
                    
8,00  

           
4.300,00  

                
    
34.400,00  

2.2 

Escavação, carga e transporte de 
material de 1ª categoria - DMT de 
50 a 200 m - caminho de serviço 
em revestimento primário  

m³  
                    
8,00  

           
4.300,00  

                      
0,20            

       
6.880,00  

2.3 

REGULARIZAÇÃO, 
GRADEAMENTO, E 
COMPACTAÇÃO DE SUB-
LEITO, COM ROLO DE PNEUS 
PÉ DE CARNEIRO E DE PNEUS 
25T 

m²  
                    
6,00  

           
4.300,00  

  

              
    
25.800,00  

III  REVESTIMENTO PRIMÁRIO                         
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3.1 

Limpeza mecanizada do 
terreno c/ trator esteira 
(vegetação rasteira) sem carga 
e transporte ( JAZIDA) 
CONSIDERANDO QUE A ÁREA 
DA JAZIDA A SAER EXPLORADA 
E CONSEQUENTEMENTE 
LIMPA  CORREPONDE A 
200X50 M 

m²  
               
200,00  

               
50,00  

      
    
10.000,00  

    
                  
1,00  

  
    
10.000,00  

3.2 
Expurgo de material vegetal de 
jazida  m³      

                  
0,30  

    
    
10.000,00  

      
  

       
3.000,00  

3.3 

Escavação e carga com 
escavadeira hidráulica de 
material de 1ª categoria ou de 
jazida 

m³  VERIFICAR PLANILHA DE CUBAGEM EM ANEXO ---> 
       
5.160,00  

    

  
       
5.160,00  

3.4 

Transporte com caminhão 
basculante de 14 m³, em via 
urbana pavimentada, adicional 
para dmt excedente a 30 km 
(unidade: m3xkm). 
af_07/2020 

txkm              
       
5.160,00  

                  
1,20  

               
15,00  

<---
DMT 

    
92.880,00  

3.5 

ESPALHAMENTO DE MATERIAL 
COM TRATOR DE ESTEIRAS. 
AF_11/2019 

m³              
       
5.160,00  

                  
1,20  

           
6.192,00  

3.6 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO 
DE ATERRO COM SOLO 
PREDOMINANTEMENTE 
ARENOSO EXCLUSIVE SOLO, 
ESCAVAÇÃO, CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

m³  
                    
6,00  

           
4.300,00  

                  
0,20  

  

            

       
5.160,00  

IV  
OBRAS DE ARTES 
CORRENTE                         

4.1 
Corpo de BDTC D = 1,00 m CA4 - 
areia, brita e pedra de mão 
comerciais 

m 
  

                  
6,00                  

                  
6,00  

4,3 Boca BDTC D=1,00m  und                 
                  
1,00    

                  
1,00  

V  
RECUPERAÇÃO DE ÁREAS 
DEGRADADAS                         

5,1 
Reparação de danos físicos ao 
meio ambiente.  m²     

                  
1,30      

    
10.000,00          

    
13.000,00  
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CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
 

CONCEDENTE: MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL          
PROPOSTA : 

027597/2018            
OBJETO: Recuperação de Estradas Vicinais no município 

de São Gonçalo dos Campos – Bahia         

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
BDI=20,97% SEM DESONERAÇÃO    

DATA BASE: 01/09/2023   

             

Descrição  
Preço total 
Com BDI 

(R$)  

Peso 
(%) 

MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 

REPASSE        
(R$) 

CONTRAPARTIDA        
(R$) 

% REPASSE        
(R$) 

CONTRAPARTIDA        
(R$) 

% REPASSE        
(R$) 

CONTRAPARTIDA        
(R$) 

% 

I SERVIÇOS 
PRELIMINARES  R$18.390,39 

                   
3,87  R$17.383,05 R$1.007,34 

                
3,87              

II 
TERRAPLENAGEM R$182.268,40 

                
38,40  R$86.142,29 R$4.991,91              19,20  R$86.142,29 R$4.991,91 

        
19,20        

III REVESTIMENTO 
PRIMÁRIO R$225.449,28 

                
47,50        R$107.225,18 R$5.499,47 

        
23,75  R$107.225,18 R$5.499,47 

        
23,75  

IV OBRAS DE 
ARTE CORRENTE R$10.840,85 

                   
2,28              R$10.247,04 R$593,81 

          
2,28  

V RECUPERAÇÃO 
DE ÁREAS 
DEGRADADAS 

R$37.700,00                    
7,94              R$35.634,98 R$2.065,02 

          
7,94  

TOTAL DOS 
SERVIÇOS R$474.648,92 

              
100,00  R$103.525,34 R$5.999,25              23,07  R$193.367,47 R$10.491,38 

        
42,95  R$153.107,20 R$8.158,30 

        
33,98  

TOTAL DOS 
SERVIÇOS 

ACUMULADO R$474.648,92 
              
100,00  R$103.525,34 R$5.999,25              23,07  R$296.892,81 R$16.490,63 

        
66,02  R$450.000,00 R$24.648,92      100,00  
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BDI 
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PLANTA TOPOGRÁFICA E LOCALIZAÇÃO-F01 
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PLANTAS 
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